(’ 3) CIRC CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REGIAO
i CENTRO DO ESTADO/RS - CI/CENTRO

PROCESSO N° 104/2021
DISPENSA DE LICITAGAO N° 093/2021

1 OBJETO:

1.1 O objeto da contratacdo é a prestacéo, pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, de servico técnico
especializado, para a estruturagdo de Projeto de Concessdo do Sistema de Residuos Sdlidos
Urbanos SISTEMA COMPLETA (Coleta, Transbordo, Transporte, Tratamento e Destinagdo Final,
exclusive varricdo) dos municipios consorciados (Agudo, Dilermando de Aguiar, Faxinal do
Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivora, Julio de Castilhos, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga
Séca, Santa Maria, Santiago, Sdo Jodo do Polésine, Sdo Martinho da Serra, Sdo Pedro do Sul,
Sédo Sapé, Silveira Martins, Toropi, Tupancireta, Vila Nova do Sul), com recursos do Fundo de
Apoio a Estruturagéo e ao Desenvolvimento de Projetos de Concesséao e Parcerias Publico-Privadas
— FEP CAIXA, nos termos da Lei Federal n°® 13.529/2017.

1.2 O servigo técnico especializado contratado, segue as seguintes atividades, conforme Termo de
Referéncia ANEXO I:

2 CONTRATADO:

2.1 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - MATRIZ, instituicio financeira sob a forma de empresa
publica, inscrita no CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na ST Bancario Sul Quadra 04, n° 34 —
Bloco A, bairro Asa Sul, no municipio de Brasilia/DF, CEP 70.092-900.

3 VALOR E CONDIGOES DE PAGAMENTO:

3.1 O servigo contratado, discriminado no item 1.2, para o cumprimento de todas as fases do
processo de estruturagdo da Concessdo, serd prestado no valor global de R$ 8.741.047,46 (oito

milhdes, setecentos e quarenta e um mil, quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos).

3.1.1 O valor do servigo contratado podera sofrer desagio em fungdo dos valores efetivamente
despendidos na contratagdo de Consultoria Técnica Especializada. Neste caso o valor excedente
referente a contrapartida estabelecida no item 5.2 sera devolvido ao CONTRATANTE, na forma

estabelecida no inciso Il do item 11.1.

3.1.2 Cada fase cumprida implica em sua inclusdo no montante de servigos considerados para fins de
reembolso ao FEP CAIXA, em acréscimo as fases anteriormente concluidas, sem prejuizo a inclusao
de fases parcialmente cumpridas, com servigos efetivamente realizados e contabilizados até a data

de término ou suspensao dos trabalhos.
3.2 O valor de reembolso ao FEP CAIXA é composto pelas seguintes componentes:

I. O valor discriminado no item 3.1, apurado até a data do término ou suspensao dos trabalhos,

mesmo em caso de estudos ndo aproveitados, devidamente atualizado pela Taxa Média Referencial
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do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia (Selic), desde a data de cada desembolso, inclusive,

até a data do efetivo reembolso, exclusive;

II. O Percentual Adicional de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor do Inciso |, a titulo de
remuneracao do FEP CAIXA;

IIl. O valor adicional de R$ 163.185,30 (cento e sessenta e trés mil cento e oitenta e cinco reais e
trinta centavos) a titulo de manutengcao do FEP CAIXA, devidamente atualizado pela Taxa Média
Referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia (Selic), desde a data de assinatura deste

contrato, inclusive, até a data do efetivo reembolso, exclusive.

4 ORCAMENTO:

4.1 As despesas decorrentes deste processo serdo por conta das seguintes dotagdes orgcamentarias:

Classificagdao Funcional Atividade/Projeto/ Fonte Municibio Conta Bloqueio

Programatica Elemento de Despesa P R$
01.04 18 541 3024 1 006| 1006  3.3.90.39 | 5002 Agudo 383 1,00
01.08 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 | 5002 D"e;”;i’i‘:f de | 36 1,00
01.09 18 541 3024 1 006| 1006  3.3.90.39 | 5002 Fg’;‘{;ﬂgo 388 1,00
01.10 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 | 5002 | Formigueiro | 389 1,00
0111 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 ltaara 390 1,00
0112 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 Ivora 391 1,00
0113 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 | 5002 Julio de 394 1,00

Castilhos
01.16 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 @ Nova Palma | 397 1,00
0119 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 | Pinhal Grande | 399 1,00
01.20 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 @ 5002 | Restinga Séca | 401 1,00
0121 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 @ SantaMaria | 402 1,00
01.23 18 541 3024 1 006| 1006  3.3.90.39 | 5002 |  Santiago 403 1,00
0124 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.0039 | 5002 = SaoJododo | ,nq 1,00
Polésine

0127 18 541 3024 1 006 1006  3.3.9039 @ 5002  S%° '\gir:'rgh"da 406 1,00
0128 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 | °52° Pseuol'm do | 407 1,00
01.29 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 | 5002 | Séo Sepé 408 1,00
0130 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 | Silveira Martins | 410 1,00
0132 18 541 3024 1 006 | 1006  3.3.90.39 | 5002 Toropi 411 1,00
01.34 18 541 3024 1 006 1006  3.3.90.39 | 5002 | Tupancireta | 412 1,00
0136 18 541 3024 1 006| 1006  3.3.9039 | 5002 & Via 'é?}a do | 444 1,00
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5 JUSTIFICATIVA:

5.1. Justifica-se a presente contratagdo considerando que o Consércio Intermunicipal da Regido
Centro do Estado/RS — CI/CENTRO, participou de um processo seletivo, ocorrido em 2020 (Edital de
Chamada Publica n°® 01/2020 do FEP-CEF) em que foi um dos vencedores, possibilitando a
disponibilizagdo do financiamento junto ao Fundo para custeio dos Estudos Técnicos a estruturagao
de Projeto de Concessao do Sistema de RSU, para 20 (vinte) dos municipios consorciados, que

aderiram formalmente a proposta no referido edital.

6 FUNDAMENTAGAO LEGAL:

6.1 Art. 5° da Lei n® 13.529, de 04 de dezembro de 2017, e a Lei Federal N° 8.666/93, de 21 de junho

de 1993 e suas posteriores alteracdes.

Por fim, com base no Artigo 5° da Lei Federal 13.529/2017, RATIFICA-SE a presente DISPENSA DE

LICITACAO, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Santa Maria/RS, 29 de outubro de 2021.

PAULO RICARDO SALERNO JORGE LUIZ CREMONESE
Presidente Coordenador Executivo

MATHEUS S. DE GREGORI
Assessor Juridico
OAB/RS 97.712
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DISPENSA DE LICITAGAO N° 104/2021
PROCESSO N° 093/2021
ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto estabelecer os termos e diretrizes pelos quais a Caixa
Econdémica Federal (CONTRATADA, CAIXA) efetuara o desenvolvimento e gerenciamento das
atividades relativas & estruturagdo do projeto de SERVICOS PUBLICOS DE SANEAMENTO BASICO,
NA MODALIDADE DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS (RSU) DE ORIGEM
DOMICILIAR — SERVICOS DIVISIVEIS com escopo/ abrangéncia SISTEMA COMPLETO — Coleta ,
Transbordo, Transporte, Tratamento e Destinacdo Final, exclusive varrigdo, para os seguintes
municipios (Agudo, Dilermando de Aguiar, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivora, Julio
de Castilhos, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Séca, Santa Maria, Santiago, Sao Jodo do
Polésine, Sao Martinho da Serra, Sdo Pedro do Sul, Sdo Sapé, Silveira Martins, Toropi,
Tupancireta, Vila Nova do Sul), integrantes do Consoércio Intermunicipal da Regido Centro do
Estado/RS — CI/CENTRO, compreendendo as etapas que precedem a contratagcdo do parceiro
privado.

1.2 Neste Termo de Referéncia utiliza-se o termo ‘SISTEMA DE RSU” como o sistema de manejo de
residuos sélidos, composto por toda infraestrutura necessaria a implementagdo dos servigos de
coleta, transbordo, transporte, tratamento e destinagédo dos residuos solidos urbanos e de disposi¢ao
final dos rejeitos em aterros sanitarios.

1.2.1 Quando o escopo/abrangéncia do PROJETO for exclusivamente tratamento e destinagao final,

nao sera incluida a infraestrutura relacionada aos servicos de coleta e transporte de residuos sélidos.

1.3 Detalhamento do Objeto

1.3.1 O servigo técnico especializado a que se refere o subitem 1.2 do Contrato de Prestagao de
Servigos FEP CAIXA (CONTRATO) visa promover a qualificagdo dos estudos técnicos elaborados e a
adocdo das medidas necessarias para a realizacdo da licitagdo e formalizagdo do contrato de
concessao em condigdes adequadas aos interesses da administragdo publica, observada a legislagcao
pertinente.
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1.31.1 O escopo dos SERVICOS TECNICOS abrangera todo o perimetro dos municipios
INTEGRANTES DO PROJETO.

1.3.1.2 Entende-se como “INTEGRANTES DO PROJETO”, os municipios integrantes do consércio
que s&o abrangidos pelo PROJETO.

1.3.1.2.1 Serdo designados INTEGRANTES DO PROJETO, para fins deste Termo de Referéncia, os
municipios listados no item 1.1, os quais poderdo ser alterados ao longo da estruturagdo do
PROJETO, desde que respeitadas as premissas iniciais do Edital de Chamamento Publico,
comprovada a vantagem para o PROJETO e que haja a aceitagédo por parte da CONTRATANTE e do
ENTE PUBLICO.

1.3.1.2.2 A mudancga dos INTEGRANTES DO PROJETO sera restrita a 01 (uma) alteragéo referente
ao limite de 30% de variagdo de acréscimo ou decréscimo no contingente populacional ou no nimero
de municipios, € admitida até a ETAPA 1 sem ensejar acréscimo nos valores acordados e aditivos
contratuais.

1.3.1.2.3 Por se tratar de estruturagdo de concesséo para Consorcio Publico, sempre que necessario,
deverdo ser consideradas as situagdes de cada Municipio, do Consorcio Publico e do conjunto de
Municipios INTEGRANTES DO PROJETO, quando for o caso.

1.3.1.2.4 A CONTRATADA devera proceder a analise da legislagdo, bem como dos contratos,
acordos e demais ajustes, pertinentes a cada municipio INTEGRANTE DO PROJETO, de forma
individualizada.

1.3.1.3 O servico técnico especializado contratado é composto pelo Assessoramento Técnico,
realizado pela CAIXA, e pelos servigos realizados por Consultoria Técnica Especializada.

1.3.1.3.1 Os servicos de assessoramento técnico a serem prestados pela Caixa consistirdo na
supervisao, acompanhamento e validagdo dos estudos e documentos técnicos produzidos pela
consultoria técnica especializada, necessarios a estruturagao completa de concesséo.

1.3.1.3.2 Os servigos da Consultoria Técnica Especializada consistirdo na realizagdo dos estudos de
viabilidade e desenvolvimento dos documentos necessarios para a licitagdo do Contrato de

Concesséo e, se houver, dos contratos subordinados.

2 OBJETIVOS

2.1 A estruturacdo de projeto, preferencialmente na forma de Concessdo Administrativa, para
realizacao de investimentos e prestacao do servico do SISTEMA DE RSU ao Ente Publico, visando:
2.1.1 Desenvolver estudos para a implementagao dos servigcos de coleta, transbordo, transporte,
tratamento e destinagdo ambientalmente adequada dos residuos soélidos urbanos e de disposigcao
final dos rejeitos em aterros sanitarios, adotando-se a rota tecnolégica mais satisfatéria e adequada
as exigéncias legais quanto ao aspecto ambiental e de adequagédo a qualidade da prestagdo dos

servigos a populagao, especialmente quanto a modicidade tarifaria.
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2.1.1.1 Quando o escopo/ abrangéncia do projeto for exclusivamente Tratamento e Destinac&o Final,
nao serado incluidos os servigos de coleta e transporte de residuos sélidos no objeto da concesséo.
2.1.1.2 Quando o escopo/abrangéncia do projeto for o sistema completo (Coleta, Transporte,
Tratamento e Destinacdo Final), os estudos deverdo avaliar individualmente o CAPEX/OPEX e as
condi¢cdes de viabilidade (inclusive quanto a tarifa necessaria), para as duas partes do escopo
(Coleta/Transporte e Tratamento/Destinagéo Final).

2.1.2 Estruturar o PROJETO, apés a identificagdo e validacdo da modalidade de concessdao mais
adequada, mediante estudos de demanda e de natureza econdmico-financeira (preferencialmente
nos moldes de Concessdao Comum, mas considerando as possibilidades de Concessao
Administrativa ou Patrocinada), para realizacdo de investimentos e prestagdo dos Servigos Publicos
de Saneamento Basico, na modalidade de Manejo de Residuos Sdlidos Urbanos (RSU) de origem
domiciliar — servigos divisiveis

2.1.3 |dentificar e validar o melhor arranjo juridico-institucional a partir da modalidade de concessé&o
definida.

2.1.4 Buscar a melhoria da qualidade dos servigos nos INTEGRANTES DO PROJETO, incluindo,
entre outras medidas, a modernizagdo, o incremento na qualidade dos servigos de gestdo, operagao
e manutengao do sistema.

2.1.5 Promover a reducgéo de incidentes, problemas e falhas na operagéo dos servigos.

2.1.6 Buscar a viabilizagdo técnica e financeira da concessdo, envolvendo as localidades que
compdem o PROJETO, de acordo com aspectos socioecondmicos e ambientais relevantes.

2.1.7 Promover o alinhamento dos interesses e necessidades do ENTE PUBLICO &s condicdes de
viabilidade e atratividade de mercado.

2.1.8 Conciliar o PROJETO com outras acgdes relacionadas a eventuais fungbes publicas de
interesse comum da regiao.

2.1.9 Propiciar a melhor concepc¢ao de custo-beneficio técnica e de engenharia para suprir as
necessidades e niveis de servigo esperados pelo ENTE PUBLICO, para suprir as necessidades da
regido de cobertura do PROJETO.

2.1.10 Elaborar solu¢des técnicas associadas a critérios de regionalizagdo, com opgao preferencial
de solugao unificada.

2.1.11 Viabilizar tecnicamente, quando possivel, a licitacdo de lotes de concessao dos servigos de
manejo de residuos solidos urbanos, envolvendo as localidades que compdem o PROJETO, de
acordo com aspectos socioecondmicos e ambientais relevantes.

2.1.12 Aplicar critérios, premissas e indicadores adotados ou desenvolvidos para a gestdo dos
residuos solidos urbanos, conforme o Plano Microrregional, o Plano Intermunicipal, o Plano de
Gestédo Integrada e demais planos de residuos solidos que abranjam o objeto do contrato, caso
existentes.

2.2 Além dos objetivos ja referidos, o PROJETO tem como finalidade avaliar e indicar, caso viavel, a
implantagdo de mecanismos para:

¢ Recuperacdo de passivos ambientais;
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o Instituicdo de programas de reaproveitamento (compostagem, residuos orgéanicos, residuos sélidos
reciclaveis secos, geracao de energia etc.);

¢ Servico de educagdo ambiental e agdes de conscientizacdo da populacdo e agentes envolvidos no
processo voltados ao manejo sustentavel dos residuos solidos urbanos;

o Instituicdo de alternativas para a implantacdo e gestédo de sistema de tratamento de residuos sélidos
urbanos;

e Alinhamento do PLANO DE NEGOCIO resultante da modelagem as praticas acreditadas pelo
mercado financeiro para garantir sua financiabilidade;

e Vinculagdo dos mecanismos de pagamento da CONCESSIONARIA ao seu desempenho por meio
dos indicadores de desempenho, os quais devem ser estruturados de modo a formar um sistema de
incentivos e inducdo de comportamento, alinhando o interesse econémico da CONCESSIONARIA
com o interesse publico;

¢ Recomendacgdes técnicas, financeiras e juridicas claramente fundamentadas e documentadas
através de premissas, analises, estudos, evidéncias, estudos de BENCHMARKING e justificativas;

¢ Desenvolvimento dos estudos, a conducédo das atividades técnicas, bem como a elaboragido dos
respectivos PRODUTOS de acordo com as diretrizes, nivel de detalhamento, embasamento e
justificativas técnicas previstos e condizentes com a legislagao vigente. Importante observar que o
escopo e nivel de detalhamento esperados neste PROJETO ndo se comparam com produtos
gerados em processos de PMI (Procedimento de Manifestagcdo de Interesse), que séo tipicamente

mais simples e com menos discussées e embasamentos.

3 DIRETRIZES

3.1 As principais diretrizes a serem observadas na prestacao dos servigos técnicos especializados
objeto do Contrato sao:

3.1.1 Buscar solugbes que melhor beneficiem a populagdo dos municipios;

3.1.2 Qualidade ao PROJETO desenvolvido;

3.1.3 Eficiéncia e sustentabilidade dos servigos a serem concedidos;

3.1.4 Alinhamento dos interesses e necessidades do ente publico as condigdes de viabilidade do
mercado;

3.1.5 Indelegabilidade das fungbes de regulagao, jurisdicional, do exercicio do poder de policia e de
outras atividades exclusivas do Estado;

3.1.6 Responsabilidade fiscal na celebracéo e execugéo das parcerias;

3.1.7 Transparéncia dos procedimentos e das decisdes;

3.1.8 Sustentabilidade financeira e vantagem socioeconémicas dos projetos;

3.1.9 Atendimento ao escopo do PROJETO aprovado pelo Conselho do FEP CAIXA,;

3.1.10 Adequada alocacao de riscos do PROJETO entre o ente publico e o parceiro privado.

3.1.11 A melhoria da qualidade dos servicos no ENTE PUBLICO, incluindo, entre outras medidas, a
modernizacdo, o incremento na qualidade dos servicos de gestdo, operacdo e manutencdo do

sistema;
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3.1.12 A expansao dos servicos com a finalidade de suprir eventual demanda reprimida ou
crescimento vegetativo dos municipios INTEGRANTES DO PROJETO até o final do contrato de
concessao;

3.1.13 A melhoria da qualidade dos servigos nos INTEGRANTES DO PROJETO, incluindo, entre
outras medidas, a modernizagdo, o incremento na qualidade dos servicos de gestdo, operacado e
manutencgao do sistema;

3.1.14 A reducao de incidentes, problemas e falhas na operagéo dos servigos;

3.1.15 A viabilizagao técnica e financeira da concessao, envolvendo as localidades que compdem o
PROJETO, de acordo com aspectos socioecondmicos e ambientais relevantes;

3.1.16 A avaliagado do potencial de implementagdo de novos servigos e tecnologias que utilizem a
infraestrutura a ser implementada, considerando todos os custos e receitas potenciais advindas de
sua implementacao;

3.1.17 A avaliagdo da possibilidade de aproveitamento energético dos residuos, a fim de otimizar os
aspectos financeiros da concesséo, naqueles casos em que houver viabilidade técnica e econémica;
3.1.18 A compatibilizacdo do projeto com quaisquer Instrumentos de Politica Urbana previstos na Lei
Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade);

3.1.19 A implementagéo de regulacao por nivel de servigo.

3.2 A atuagéo da CAIXA visa a conferir isengéo e imparcialidade aos estudos e modelagens para a

estruturagéo do projeto de Concesséo.

3.3 Premissas para o PROJETO

3.3.1 Recomenda-se que o PROJETO adote solugbes técnicas associadas a critérios de
regionalizagdo, com opgéao preferencial de solugao unificada.

3.3.2 Deverdo ser observados os modelos de provisdo de servicos ja estabelecidos na area de
abrangéncia do PROJETO.

3.3.3 Devera ser observada a necessidade de entrega de documentagcdo completa para fins
licitatorios (estruturagdo integrada), isto é, de todos os elementos de informagao indicados neste
Termo de Referéncia, considerados em seu conjunto.

3.3.4 Deverao ser fornecidas pelo CONTRATANTE informagdes relevantes para o estudo, tais como
planos estratégicos e projetos em andamento e programados, dados socioeconémicos da regido,
mapeamento dos terrenos disponiveis no municipio/regido, custos médios de mercado de terrenos,
condigdes topograficas basicas dos terrenos e titularidade, se for o caso.

3.3.5 As fontes das informacdes dos estudos, levantamentos e planos descritos neste Termo de
Referéncia deverao estar claramente evidenciadas, bem como as premissas que fundamentam as

conclusdes em cada caso.

3.4 Legislacao Pertinente
3.4.1 Para aplicagéo do disposto neste Termo de Referéncia, as atividades serdo desenvolvidas

observando-se a legislagao especifica, bem como todas as alteragdes que sobrevierem a elaboragao
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dos estudos e documentos que implicarem em necessidade de revisao dos produtos, que trata sobre

concessoes, Residuos Sélidos e servigcos correlacionados, tais como, inclusive, tais como:

¢ Plano Diretor Municipal;

¢ Planos Municipais de Gestéo Integrada de Residuos Sélidos dos municipios;

¢ Planos intermunicipais e regionais de Residuos Sélidos;

¢ Planos Municipais de Saneamento Basico (PMSB);

¢ Plano Municipal de Parcerias Publico-Privadas, se houver;

e Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Licitagéo);

¢ Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Regime de Concesséao e Permissédo da Prestagéo
de Servigos Publicos);

e Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 1995 (Estabelece normas para Outorga e Prorrogacdes das
Concessoes e Permissbes de Servigos Publicos);

e Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Sancdes penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente);

e Lei Federal n°® 9.795, de 27 de abril de 1999 (Politica Nacional de Educagao Ambiental);

e Lei Complementar Federal n® 101, 4 de maio de 2000 (Finangas Publicas voltadas para a
Responsabilidade na Gestéo Fiscal);

o Lei Federal n.° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade);

e Lei Federal n° 10.650, de 16 de abril de 2003 (Acesso publico aos dados e informagdes existentes
nos 6rgaos e entidades integrantes do SISNAMA);

o Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Licitagdo e Contratagdo de PPP);

e Lei Federal n® 11.107, de 6 de abril de 2005 (Consorcios Publicos);

o Lei Federal n.° 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (saneamento basico);

e Decreto Federal n.° 7.217, de 21 de junho de 2010 (Regulamenta a Lei n.° 11.445 — saneamento
basico);

e Lei Federal n.° 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Politica Nacional de Residuos Sélidos);

¢ Decreto Federal n.° 7.404, de 23 de dezembro de 2010 (Regulamenta a Lei n° 12.305);

e Lei Federal n° 12.766, de 27 de dezembro de 2012 (Dispbe sobre o aporte de recursos em favor do
Parceiro Privado);

e Lei Federal n® 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrépole — Regides Metropolitanas);

¢ Decreto Federal n°® 8.428, de 2 de abril de 2015 (Procedimento de Manifestagao de Interesse - PMI);

e Lei Federal n® 13.303 de 30 junho de 2016 (Estatuto Juridico de Empresa Publica);

e Lei Federal n°® 13.334, de 13 de setembro de 2016 (Programa de Parcerias de Investimentos - PPI);

o Lei Federal n° 13.529 de 04 dezembro de 2017 (Fundo de Apoio a Estruturacdo a Projetos de
Concesséao e PPP — FEP);

e Decreto Federal n® 9.217 de 04 dezembro de 2017 (Composigao, Funcionamento e Competéncia do

Fundo de Apoio a Concessodes e PPP);
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e Lei Federal n.° 13.529, de 4 de dezembro de 2019 (fundo de apoio a estruturacdo e ao
desenvolvimento de projetos de concessoes e parcerias publico-privadas);

e Decreto Federal n.° 9.217, de 4 de dezembro de 2019 (composi¢ao, funcionamento e competéncia
do Conselho de Participacdo no Fundo de Apoio a Estruturagdo e ao Desenvolvimento de Projetos
de Concesséo e Parcerias Publico-Privadas da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios);

o Lei Federal n.° 14.026, de 15 de julho de 2020 (Lei de Saneamento Basico — Atualizacao);

e Decreto Federal n.° 10.588, de 24 de dezembro de 2020 (apoio técnico e financeiro sobre a
alocagao de recursos publicos federais e os financiamentos com recursos da Unido, e prestagao
regionalizada de servigos de saneamento);

e Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitagcdes e Contratos Administrativos);

¢ PLANSAB - Plano Nacional de Saneamento Basico — PNSB;

¢ Nota Técnica Conjunta n° 1/2020/ SPPI/ MMA/ FUNASA,;

e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (contabilizagdo de concessées e PPP);

¢ Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF);

¢ Associacao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - normas aplicaveis ao segmento de residuos
solidos urbanos;

¢ Demais normas setoriais, notas técnicas ministeriais pertinentes e legislagdes federais, resolugdes

das agéncias de regulacgéo federais, legislagbes estaduais ou municipais pertinentes.

4 DOS SERVICOS E PRODUTOS

4.1 Os servicos técnicos especializados descritos neste Termo de Referéncia referem-se aos
servicos para a Estruturacdo Completa de Concessdo abrangendo os aspectos técnicos de
engenharia, econdmico-financeiro, juridico e socioambiental na elaboragdo de projetos, laudos,

pareceres, relatérios e informagdes nas seguintes etapas:

¢ETAPA 1 — Planejamento, Diagndsticos e Estudos;
oETAPA 2 — Estruturagdo do Contrato;
oETAPA 3 — Validagéo externa;

¢ETAPA 4 — Licitagdo da concessao e contratacao.

4.2 As etapas serdo divididas em subetapas e estas, em blocos de atividades, conforme o

quadro a seguir:
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Etapa

1

Planejamento
, Diagndstico

e Estudos

2
Estruturacao
do Contrato

3 — Validagao 3.1

Externa

4 - Licitacao
da concessao
e Contratacao

Subetapa

1.1-
Planejamento
e Gestao do
Projeto

1.2 - Juridico-
Institucional

1.3 - Técnico-
Operacional

1.4 -
Econémico-
Financeiro

2.1 -
Estruturacéo
do Contrato

Validagéo
Externa

4.1 - Licitagao

4.2 -

Preparagao

Bloco

1.1.1 - Planejamento do Projeto

1.1.2 - Plano de Comunicagcdo e de
Engajamento
1.1.21 - Plano de Comunicacao e de

Engajamento — preliminar
1.1.22 - Atualizacdo do
Comunicagao e de Engajamento
1.1.3 - Gestéo Integrada

1.2.1 - Situagao Juridico-Institucional

1.2.2 - Modelagem Juridico-Institucional

1.3.1 - Situagdo Técnico-Operacional

1.3.2 - Estudos de Engenharia

1.3.3 - Estudos Socioambientais

1.3.4 - Modelagem de Servicos e Indicadores
1.4.1 - Situagao Fiscal

1.4.2 - Diagnostico da Atratividade

1.4.3 - Estudo de Pré-Viabilidade

1.4.4 - Modelagem Econdmico-Financeira

Plano de

2.1.1 - Minutas dos Documentos Licitatérios
(Edital, Contrato e Anexos)

2.1.2 - Suporte ao planejamento e preparagao
do Procedimento Licitatério prévio a
publicagao do Edital

3.1.1 - Suporte & Condugdo da Consulta e
Audiéncia Publica

3.1.2 - Suporte a Condugao de Roadshows

3.1.3 - Relatdrio de Respostas

3.1.4 - Revisao dos Estudos e Minutas

4.1.1 - Suporte ao Procedimento Licitatério

4.2.1 - Assinatura do Contrato de Concesséao

4.2.2 - Preparacgdo da Gestao Contratual
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Prazo maximo
(dias corridos)
30

180
90

180

30
120
210
120
210
210
210
135
165
165
240
90 a partir do
inicio desta
SUBETAPA
90 a partir do
inicio desta
SUBETAPA
90 dias a partir
do inicio desta
SUBETAPA ou
até término da
Audiéncia ou

Consulta Publica

90 dias a partir
do inicio desta
SUBETAPA
10 dias a partir
do término da
Audiéncia ou
Consulta
Publica, o que
ocorrer depois
30 dias a partir
do término da
Audiéncia ou
Consulta
Publica, o que
ocorrer depois
90 dias a partir
do inicio desta
SUBETAPA ou
até o dia da
Sessao Publica
60 dias corridos
apos término do
bloco 4.1.1
30 dias corridos
apos término do
bloco 4.1.1
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4.2.1 Os prazos expressos na tabela acima iniciam-se a partir da reunido de kickoff com a consultoria
técnica especializada contratada para apoiar o projeto.

4.2.1.1 Estes prazos sao prorrogaveis mediante justificativa a ser apresentada pela CONTRATADA e
concordancia por parte do CONTRATANTE.

4.3 No inicio do PROJETO devera ser apresentado pela CONTRATADA proposta de Plano
de Trabalho que, apds validagdo pelas partes, sera o principal instrumento para
acompanhamento do PROJETO.

5 ETAPA 1: ESTUDOS PRELIMINARES, PLANEJAMENTO E DIAGNOSTICO
5.1 Esta etapa compreende o planejamento das atividades a serem desenvolvidas ao longo do
projeto e o desenvolvimento de estudos e modelos a partir de informagdes disponibilizadas pelo
CONTRATANTE, de acordo com os subitens seguintes:

e Planejamento do projeto;

ePlano de comunicagao e de engajamento;

¢ Gestao integrada;

e Situagéao juridico-institucional;

eModelagem juridico-institucional;

e Diagndstico da situacao operacional;

e Estudos de engenharia;

e Estudos socioambientais;

eModelagem de servigo e indicadores

e Situacao fiscal;

e Diagndstico da atratividade;

e Estudo de pré-viabilidade;

e Modelagem econémico-financeira.

5.2 O desenvolvimento de cada um dos servigos devera levantar e considerar todos os aspectos
relevantes para a viabilidade do projeto.

5.3 Ao final da etapa a CONTRATADA apoiara o0 CONTRATANTE na tomada de decisdo quanto a
continuidade ou ndo do PROJETO.

5.4 A conclusao dessa etapa consiste na entrega da documentagdo que reune as condigdes
necessarias e suficientes para deliberagdo sobre o prosseguimento do projeto e elaboragado dos
documentos a serem colocados em consulta publica.

5.5 Cada um dos servigcos correspondentes a esta etapa estd descrito a seguir, bem como as

principais atividades e produtos a serem entregues.
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5.6 Subetapa 1.1 - Planejamento e gestdo do projeto
5.6.1 Bloco 1.1.1 — Planejamento do projeto
5.6.1.1 Tem como objetivo estruturar as bases do PROJETO, estabelecer as diretrizes para execugao
do objeto, equalizar os conceitos e praticas a serem implementados, estabelecer as equipes de
trabalho bem como promover a integragdo inicial e treinamento destas.
5.6.1.2 O produto sera o relatério de Planejamento do Projeto, devendo incluir no minimo os pontos
abaixo listados.
¢ Plano de Trabalho com as atividades, procedimentos metodoldgicos para execug¢ao dos servigos e
entrega dos produtos, bem como os resultados esperados.
e Workshop de apresentagdo do PROJETO, visando equalizar, compartilhar e ampliar a compreenséao
e conhecimentos sobre o PROJETO, entre os profissionais designados a participar deste.
e Preparagado para implantagdo do modelo de gestdo delimitado no workshop de apresentagdo do
PROJETO, contendo no minimo:
a) Detalhamento dos processos de gestdo de projeto para gestdo de tempo, recursos, riscos,
documentagédo, escopo, comunicagao, qualidade;
b) Suporte @ montagem, formalizacdo e langamento dos comités de governanga, bem como da
equipe de projeto;
c) Configuragao e disponibilizagdo das ferramentas de suporte a gestdo e acompanhamento do
PROJETO;
d) Capacitagio técnica da equipe na metodologia e ferramentas a serem adotadas para a gestao do
PROJETO.

5.6.2 Bloco 1.1.2 — Plano de comunicagao e de engajamento

5.6.2.1 Consiste nas atividades relacionadas a comunicagcdo social relacionada ao PROJETO,
envolvendo transparéncia e engajamento de stakeholders, e definindo como sera a execug¢ao das
acgdes e estratégias recomendadas no plano.

5.6.2.2 Envolve a elaboragédo do Plano de comunicagdo e de engajamento, inclusive a identificagao
dos publicos de interesse (todos os atores, agrupamentos sociais que possam exercer influéncia
sobre o projeto, positiva ou negativamente).

5.6.2.3 Apods a identificacdo, devera ser feito o diagndstico de posicionamento e a proposi¢cdo de
agbes de comunicagao com os diversos segmentos, a fim de mitigar riscos a operagao e promover o
engajamento dos publicos envolvidos e fomentar a participagao social.

5.6.2.4 O Plano de Comunicacdo e de Engajamento de STAKEHOLDERS sera entregue em duas
etapas:

e Plano de Comunicagéo e de Engajamento- preliminar: 90 dias a partir da assinatura do contrato;

e Atualizagdo do Plano de Comunicacao e Engajamento: 180 dias a partir da assinatura do contrato.
5.6.2.5 Entre as atividades previstas estao:

e Identificagdo de publicos de interesse contemplando todos os atores, agrupamentos sociais que

possam ter influéncia sobre o projeto, com diagndstico de posicionamento;
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e Proposta de agdes de comunicagdo com diversos segmentos a fim de mitigar riscos a operacao e
promover engajamento dos publicos envolvidos e participagéo social;

o Estratégia de gerenciamento e controle de crises;

e Pesquisa social para elaboragdo de diagndstico com foco na viabilidade social da operagédo e
elaboracao do plano de engajamento de stakeholders e comunicagéo social;

o Mapeamento e selegao de canais de comunicagao;

¢ Monitoramento de stakeholders e agbes de engajamento/comunicagio;

e |dentificagdo da equipe do ENTE PUBLICO envolvida e suas respectivas responsabilidades no
PROJETO;

¢ Elaboragado de plano de comunicagdo de modo a responder adequadamente e em tempo habil a
quaisquer questdes que possam surgir na preparagao do PROJETO;

¢ Outras atividades relacionadas.

5.6.2.6 Esta previsto dentre as atividades do Plano de Comunicacéo, apoio ao ENTE PUBLICO na

escolha e capacitagdo de um porta-voz por Municipio ou porta-voz(es) para o Consorcio.

5.6.2.7 As atividades previstas no plano de comunicagdo deverdo ser executadas pela

CONTRATADA de acordo com cronograma existente no plano, ao longo de todo o PROJETO, exceto

acbes especificas que sejam de responsabilidade exclusiva do ENTE PUBLICO.

5.6.2.8 O produto deste bloco sera um Plano de comunicacao e de engajamento.

5.6.3 Bloco 1.1.3 — Gestao integrada

5.6.3.1 Este bloco consiste na execugédo do gerenciamento do projeto baseado nas melhores praticas

de mercado, o qual deve contemplar o reporte e analise da execugao das atividades previstas no

planejamento contemplado nos blocos anteriores.

5.6.3.2 Engloba também a execucgdo de um simpdsio/ workshop de conclusao de cada ETAPA.

5.6.3.3 O produto deste bloco sera um Modelo de Relatério Padrdo da Gestéo Integrada, que devera

ser atualizado ao longo de todo o PROJETO.

5.6.3.4 O Relatdrio da Gestao Integrada deve incluir, no minimo, os pontos abaixo listados:

e Progresso do PROJETO de acordo com o Planejamento do Projeto elaborado no bloco 1.1.1;

e Progresso do Plano de Comunicagédo e Engajamento, de acordo com o plano elaborado no bloco
1.1.2;

¢ Planejamento, elaboracdo de conteudo e realizagdo dos simpoésios de capacitagdo a serem
realizados ao longo do PROJETO.
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5.7 Subetapa 1.2 — Juridico-institucional

5.7.1 Bloco 1.2.1 - Situagéo juridico-institucional

5.7.1.1 Consiste na analise a respeito do panorama legal aplicavel ao objeto da Concessdo com

objetivo de reunir informagdes para subsidiar a anélise de viabilidade juridica do PROJETO, inclusive

quanto aos aspectos da sua licitagdo e contratacdo, e identificacdo das limitagdes legais que

condicionem o seu desenvolvimento, observando as especificidades e com foco no ENTE PUBLICO:

¢ Avaliagao do quadro juridico, institucional e regulatério aplicado as Concessées (como por exemplo,
a Legislagao, o Programa de Parcerias, o Conselho Gestor de Parcerias, entre outros);

¢ Verificagdo da existéncia de marco legal de criagdo do Programa de Concessbes, € de marcos
legais que possam impactar nos empreendimentos em questdo, bem como verificagdo da existéncia
de Unidade Gestora de Concessdes;

e Levantamento e andlise de contratos, acordos operacionais e demais ajustes, entre o poder
concedente e terceiros que possam afetar de maneira direta e indireta o PROJETO;

e Levantamento da relacéo juridico trabalhista do quadro de pessoal do érgao ou entidade municipal
de saneamento e possibilidades de remanejamento de pessoal;

e Levantamento e andlise da legislagdo associada a prestacdo do servico ou a execucdo das obras
que serao objeto do PROJETO, envolvendo, inclusive, mas ndo se limitando a questdes ambientais,
fundiarias, urbanisticas e tributarias;

¢ Avaliagdo de possiveis desapropriagdes e realocacao de familias, instrumentos juridicos aplicaveis
e impactos no contrato de concessao ou PPP;

e Levantamento e analise da jurisprudéncia dos tribunais superiores e estaduais, assim como a
jurisprudéncia e os regulamentos do Tribunal de Contas da Uni&o e do Tribunal de Contas local, no
que tange aos aspectos que possam interessar ao PROJETO (diretrizes, prazos, vedagoes etc.);

¢ Avaliagdo dos instrumentos de politica urbana da Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001
atualmente previstos na legislagdo urbana do municipio, ainda que nao estejam sendo efetivamente
aplicadas, e avaliar o seu potencial de utilizagdo para otimizar a consecugéo deste PROJETO;

¢ Avaliacao preliminar do desenho e estruturagcdo do modelo juridico:

a) Analise juridica das competéncias municipais e do Consoércio Publico para a concessao dos
servicos e mapeamento dos 6rgaos e entidades publicas que deverdo se envolver no PROJETO,
para efeito da emissao das autorizagdes, licengas, permissdes, aprovagdes, entre outras, que se
facam necessarias para a estruturagao e implantagdo do PROJETO;

b) Levantamento do arcabougo regulatério do ponto de vista tributario, ambiental, urbanistico, entre
outros;

c) Avaliagdo quanto a necessidade de elaboragcdo ou adequagdo de Plano Microrregional,
Intermunicipal ou de Gestao Integrada de Residuos Sélidos;

d) Mapeamento das opc¢des que o ENTE PUBLICO possui para viabilizar o arranjo juridico
necessario para a implementagao do projeto;

e) Indicacdo das ferramentas juridicas necessarias ao arranjo indicado, tais como contratos,

convénios de cooperagao, contrato de programa etc.;
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f) Indicagdo, se for o caso, da necessidade de adequacido do arcabouco juridico existente através

da edigéo de leis ou atos infralegais;

g) Analise e indicagéo das formas de remuneragéo viaveis do servigo publico delegavel, assim como

das receitas acessorias exploraveis.

e Analise da legislagdo, bem como dos contratos, acordos e demais ajustes, pertinentes a cada
municipio, individualmente, bem como verificacdo da adequagado do instrumento de consércio e
apontamento das alteragdes normativas (legais, regulamentares ou contratuais) que se fagam
necessarias, oferecendo as respectivas minutas;

e Andlise dos fatores juridicos, técnicos e procedimentais do ENTE PUBLICO que condicionam a
publicacao de editais de licitagao;

e Levantamento da situagdo do ENTE PUBLICO:

a) Existéncia de possiveis receitas acessorias;

b) Existéncia de termo de ajustamento de conduta (TAC) assinado com o Ministério Publico e/ou

Orgaos estaduais de controle;

c) Existéncia de investimentos federais ou estaduais nos ativos objeto dos estudos de concessao;

5.7.1.2 O produto deste bloco serd o relatério de Diagndstico da Situagdo Juridico-Institucional,

incluindo as minutas de atos normativos necessarios a viabilizagdo do PROJETO que se
consubstanciard& em uma avaliagdo do quadro juridico, institucional e regulatério de todos

INTEGRANTES DO PROJETO, aplicado a PPP.

5.7.2 Bloco 1.2.2 — Modelagem juridico-institucional
5.7.2.1 Consiste na definicdo das premissas juridicas do modelo de concessdo adotado, bem como
analise juridica quanto aos itens que podem ter impacto no PROJETO.

e Desenho e estruturacao do modelo juridico, contendo:

a) Proposta dos critérios de habilitagdo técnica, juridica e econémica do leildo contendo a respectiva
fundamentacdo que demonstre a adequacdo dos requisitos a legislagdo ou entendimento dos
6rgaos de controle e adequacéo as demais premissas do PROJETO;

b) Proposta dos critérios de julgamento evidenciando as razdes de escolha em acordo com a
legislagado ou entendimento dos 6rgaos de controle e com as demais premissas do PROJETO;

c) Proposta de desenho do leildo e definicdo do procedimento licitatério com todas as suas etapas;

d) Proposta de mecanismos contratuais inovadores para incentivo e garantia dos investimentos e
desempenho do concessionario;

e) Proposta de sistema de sanc¢des e penalidades por inadimplemento contratual contendo estrutura
do processo administrativo sancionador e definicdo de penalidades com gradacdo e dosimetria
proporcionais a gravidade do inadimplemento;

f) Proposta de matriz de riscos do PROJETO contendo estudo do compartilhamento dos riscos

associados ao PROJETO e implicagdes juridicas associadas a reparti¢gdo de riscos;
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g) Caso a estruturagdo demonstre a necessidade de solucao por PPP, proposta e fundamentagao
de estrutura de garantia contra o risco de ndo-pagamento da contraprestagao publica em favor do
parceiro privado;

h) Proposta e fundamentacao de garantias de proposta e de execugéo contratual em favor do ENTE
PUBLICO;

i) Proposta de diretrizes para contratagao do Verificador Independente;

j) Proposta de mecanismos de resolucdo de disputas, inclusive a arbitragem, para dirimir conflitos
decorrentes ou relacionados ao contrato;

k) Clausulas de rescisdo, indenizagao, penalidade, encampacéo e reversao dos bens.

[) Avaliagdo do andamento da aprovacgao e suficiéncia do conteldo eventualmente ja aprovado dos
atos normativos (projetos de lei, decreto e outros atos infralegais) necessarios para viabilizar o
PROJETO.

m) Analise e compatibilizacdo da proposta com a legislagdo de politicas urbanas municipais,
considerando individualmente cada municipio INTEGRANTE DO PROJETO;

n) Anélise dos fatores juridicos, técnicos e procedimentais do ENTE PUBLICO que condicionam a
publicagao de editais de licitagéo;

¢ Elaboragéo das minutas preliminares de Edital e Contrato;

¢ Fornecimento de insumos, pegas técnicas e minutas (relatérios, projetos de lei/ decreto etc.) para a

elaboragao ou atualizagao de Plano Microrregional, Intermunicipal ou de Gestéo Integrada, incluindo
os INTEGRANTES DO PROJETO, de forma que sejam compativeis com o PROJETO e de modo a
atender as exigéncias para a concessao dos servigos.

5.7.2.2 O produto deste bloco sera um Relatério contendo Minutas de Projetos de Lei e Atos

Normativos, consolidando as conclusdes dos estudos em relagao a situagéo juridico-institucional.

5.8 Subetapa 1.3 — Técnico-operacional

5.8.1 Bloco 1.3.1 — Situacao técnico-operacional

5.8.1.1 Consiste no levantamento das seguintes informagdes referentes a infraestrutura atual

instalada, as caracteristicas e necessidades do ENTE PUBLICO, as caracteristicas do modelo atual

de gestao, operagdo e manutengdo do sistema bem como os niveis de servico atuais, dentre outras

que se mostrem necessarias:

a) Caracterizagdo do SISTEMA DE RSU e da forma de operagdo e manutengdo, bem como das
caracteristicas fisicas dos INTEGRANTES DO PROJETO:

b) Detalhamento da configuracdo atual de prestacdo do servigo (diretrizes de operagédo), com a
identificacao dos 6rgéos responsaveis, 6rgaos executores e formas de contratagao no setor;

c) Caracterizagdo da cobertura e a identificagdo das populagdes ndo atendidas ou sujeitas as
deficiéncias no atendimento pelo sistema;

d) Existéncia de tarifa ou taxa para coleta e tratamento de residuos, forma de cobranga, valor

cobrado e periodicidade;
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e)

f)

)]
h)

p)

q)

Levantamento dos Residuos Publicos (RPU) gerados pelos municipios INTEGRANTES DO
PROJETO e a caracterizagdo de suas destinagdes finais, especialmente com relagdo a volume,
natureza, locais de destinacao final e custos relacionados;

Existéncia de coleta seletiva, com as seguintes informagdes: percentual dos residuos coletados,
quantidades de materiais recuperados — papéis, papeloes, plastico, metais, vidros e outros;
Existéncia de catadores trabalhando em lixdes ou aterros e quantitativo existente, se for o caso;
Existéncia de associagdes de catadores, niumero de associagdes e o quantitativo de seus
membros;

Existéncia de trabalho de assisténcia social aos catadores realizado pelos municipios,
informando o numero de atendidos, servigos realizados e custos desses servigos;

Condigdes dos instrumentos, das instalagdes e procedimentos utilizados no sistema;

Inventario da infraestrutura existente bem como sua situagao patrimonial;

Caracterizagdo da prestacao dos servicos por meio de indicadores técnicos, operacionais e
financeiros, relativos a receitas, custos, despesas, tarifas etc.;

Existéncia de certificagdes 1ISO 9000 e ISO 14000.

Descricao do método de disposigao final de residuos nos municipios, incluindo natureza juridica
dos 6rgdos municipais responsaveis pela prestagdo de servigo, volume diario de residuos
produzidos, distancia até o local de disposi¢ao, localizagdo (com coordenadas geograficas) da
disposigao, valor despendido com a disposigéo e com o transporte;

Detalhamento do quadro de pessoal, manutengéo e administrativo;

Avaliagdo da situagao atual e estimativa futura da evolugdo do processo de urbanizagdo e
capacidade de atendimento do sistema;

Existéncia de concessao privada para operagéo de aterro, ja formalizada, em formalizagéo ou
em negociagao. Informar a duragdo do contrato (inicio e término previsto) e custo por tonelada
da concessao;

Existéncia de projetos e estudos para implantagéo de aterros sanitarios, assim como de areas
definidas ou adquiridas para esse fim, em processo ou ndo de licenciamento ambiental.
Recebimento de residuos sélidos urbanos de outros municipios em aterro proprio ou terceirizado
(numero de municipios e volume de residuos recebidos por dia);

Arranjo institucional dos érgéos responsaveis pela prestagao dos servigos de limpeza urbana e
manejo dos residuos sdlidos urbanos nos municipios, incluindo infraestrutura e pessoal atual
para a prestagéo dos servigos;

Existéncia de receitas acessorias e relativas ao recebimento de residuos de outros municipios;
Vida util restante do aterro, despesas com pessoal e manutengéo e os equipamentos disponiveis
para a operacgao;

Existéncia de unidades de transbordo ou outro tipo de servigo intermediario que seja necessario
para a destinagao final dos residuos;

Plano de contingenciamento operacional para situagcbes de emergéncia (impossibilidade de
operacao temporario do aterro, por exemplo) para evitar paralisagéo do servico de coleta;

Planos de investimento, caso existam;
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z) Analise de due dilligence:

e Inventario da infraestrutura existente;

e  Situagao patrimonial;

e Avaliagdo da capacidade instalada.

aa) Existéncia de processos de contratagdo ou contratos associados a execugdo de obras ou
servigos no sistema, envolvendo modernizagdo, expansao, operagdo ou manutencdo desse
sistema;

bb) Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado com o Ministério Publico e/ou Orgéos
estaduais de controle, caso existam;

cc) Existéncia de passivo ambiental nos municipios e de plano de gestdo ambiental;

dd) Estudos de uso e ocupacdo do solo e previsdo de atendimento ao crescimento urbano
observado.

5.8.1.2 O produto resultante dos servigos de anadlise da situacdo operacional sera um relatério de

Diagnéstico da Situagéo Técnico-Operacional do SISTEMA DE RSU.

5.8.2 Bloco 1.3.2 — Estudos de engenharia

5.8.2.1 Consiste na modelagem dos projetos de engenharia consiste na definicdo e especificagdo da

solugdo para cumprimento dos indicadores de nivel de servigos estabelecidos anteriormente,

compreendendo todos os elementos do SISTEMA DE RSU do ENTE PUBLICO atuais e previstos em

projeto de expansdo, bem como a especificagdo da solugao de ativos, gestdo, operagdo, manutengéo

€ monitoramento do sistema:

¢ Os estudos de engenharia deverdo ter, no minimo, nivel de detalhamento de anteprojeto de
engenharia, sendo que o nivel de aprofundamento dependera da natureza e complexidade do
PROJETO e da modalidade de concessdo indicada, contendo todas as informagbes técnicas
necessarias e suficientes para a realizagdo de processo licitatério, atendendo a todas as exigéncias
legislativas;

¢ Descritivo conceitual do projeto, com infraestrutura necessaria e especificidades da capacidade total
dos sistemas, com respectivo memorial descritivo;

¢ Definicdo das especificagdes minimas para todas as instalagbes e servicos a serem prestados,
fornecendo relagdo de outputs do sistema e, em fungdo da demanda por reciclaveis e viabilidade
das tecnologias de destinacao final, dos conceitos de “rejeito” e “residuo”, visando a definicdo das
responsabilidades contratuais de atendimento das metas (concessiondrio x concedente);

o Diretrizes construtivas;

o Identificagcdo e mapeamento de areas de implantagéo do projeto, incluindo aquelas de dificil acesso,
além dos custos e analise de regularidade da implantagdo deste tipo de empreendimento perante as
autoridades competentes;

¢ Especificagdo e dimensionamento das instalagdes, mobiliario e equipamentos a serem empregados;
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e Estimativas de custo individual das obras de arquitetura, complementares de engenharia,
paisagismo e comunicagdo visual, mobiliario e equipamentos previstos incluindo a referéncia
utilizada;

¢ Descricao das tecnologias disponiveis para a prestagdo dos servigos a serem concedidos;

¢ Analise das tecnologias disponiveis considerando sustentabilidade ambiental, social e financeira;

¢ Indicacdo da tecnologia para cada etapa do sistema, instruida com justificativas e analises a partir
das situagdes ambientais e geograficas dos INTEGRANTES DO PROJETO;

¢ Projecdo de demanda para utilizacdo das estruturas de operagéo dos servigos a serem concedidos,
considerando todo o periodo definido para a concessao, acompanhada de memaria de calculo que
evidencie as variaveis independentes e as premissas utilizadas no calculo para a quantificagédo tanto
de demanda reprimida quanto de crescimento vegetativo;

¢ Andlise de alternativas referentes a prestacdo do servico em areas de ocupacéo irregular;

o [dentificagdo e analise dos riscos do projeto, inclusive de demanda, inovagdo tecnoldgica,
ambientais;

¢ Elaboragao de cronogramas fisicos de execugéo de obras e cronograma global de implantacéo do
empreendimento, considerando todo o periodo da Concesséao ou PPP;

¢ Estimativa de custos de investimento e operagdo (CAPEX e OPEX) necessarios para implantagéo e
manutengéo da qualidade do SISTEMA DE RSU, com respectiva memoéria de calculo;

¢ Descricao da matriz de responsabilidades no contexto de uma concesséao relacionada a Gestao do
SISTEMA para:

a) Autoridade fiscalizadora do contrato;

b) Agéncia Reguladora, caso aplicavel,

c) Operador privado;

d) Agente Financeiro;

e) Entes Publicos.

e Descritivo de possiveis receitas acessoérias geradas por meio de atividades complementares
aquelas do objeto da Concesséao;

e Identificagdo das obras futuras e em andamento por diversos agentes, incluindo o cronograma fisico
e seus orgamentos;

« Identificacdo dos iméveis a serem desapropriados pelo ENTE PUBLICO, com seus devidos custos e
cronograma, quando necessario, de forma a identificar o valor dos iméveis, seus frutos e direitos e
todas as informagdes necessarias de forma descritiva, consubstanciada, detalhada, com todos os
anexos exigidos ou necessarios, nos termos das metodologias previstas nas Normas Brasileiras da
Associagao Brasileira de Normas Técnicas, NBR 14653 e suas partes relacionadas referentes a
Avaliacdo de Bens.

e Fornecimento de informacdes e outros insumos técnicos, restritos aos servigos a serem concedidos,
suficientes para a adaptacédo de planos de saneamento existentes, a serem alinhados em relagao
ao escopo final do PROJETO;
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e Elaboragdo de conjunto de pardmetros e obrigagbes minimas que garantam que a
CONCESSIONARIA implementara o projeto com o nivel de servico adequado, realizara os
investimentos necessarios e atendera as diretrizes especificas do ENTE PUBLICO, observando as

recomendagdes de normas e padrdes técnicos a serem observados no caderno de encargos;

e Estruturacdo de Plano de Operagdo e Conservagdo/ Manutengédo da infraestrutura implantada:
deverao ser previstas e or¢adas todas as intervengdes julgadas necessarias para que as condigdes
operacionais dos servigos concedidos se mantenham adequadas por pelo menos 3 anos apds o
término do prazo contratual da concessdo. A Concessionaria devera deixar disponivel ao fim da
vigéncia do contrato de concessdo, uma célula de aterro sanitario instalada, com todos os
elementos previstos em norma e nos projetos de engenharia, com vida util minima de 5 anos e
licenca ambiental de operacéo vigente;

e Estudo sobre procedimentos para a transi¢gdo ao término do periodo de concesséao e definicdo da
vida util de projeto;

¢ Estudo das formas de pagamento para que a concessao permanecga sustentavel;

« Descricdo de todos os processos, componentes e contetido minimo que a CONCESSIONARIA deve
executar para viabilizar a implantagdo do SISTEMA DE RSU, bem como das responsabilidades de
cada uma das entidades envolvidas, de acordo com as normas e legislagdo vigente, incluindo mas
nao se limitando a: elaboragdo do projeto executivo, aprovagéo de projeto executivo, obtencéo de
licencas, planejamento das obras, execucdo das obras, dentre outros que se fagam necessarios.

5.8.2.2 O produto dos servigos de engenharia e atividades afins sera o Relatério de Engenharia.

5.8.3 Bloco 1.3.3 — Estudos socioambientais

5.8.3.1 Consiste na avaliagdo dos aspectos sociais e ambientais que podem ter impacto no

PROJETO, bem como planos para mitigagédo de riscos relacionados:

¢ Levantamento dos passivos ambientais e sociais atuais e projetados com o novo projeto, bem como

a legislagéo pertinente e outorgas e licengas:

a) Levantamento das diretrizes de Licenciamento Ambiental e regulacdo urbana aplicaveis a
residuos solidos.

b) Analise de regularidade de licenciamento ambiental bem como levantamento de Licengas,
Outorgas e Autorizagdes existentes e necessarias a concessao ou PPP.

c) Levantamento do atual passivo ambiental e social relacionado ao SISTEMA DE RSU.

d) Verificagdo e avaliagdo do impacto bem como da projecdo dos riscos e passivos fruto da
implantagdo futura dos projetos de engenharia propostos no PROJETO a ser implantado e
definicdo de um conjunto de iniciativas e agbes para a preservacao e restauragado dos recursos
ambientais de interesse cientifico, geoldgico, histérico, cultural e arqueoldgico, mantendo sua
disponibilidade e uso racional.

e) Avaliagdo do impacto social decorrente da implantagdo do PROJETO na populagédo ocupante de
areas impactadas pela infraestrutura a ser executada e nos catadores/trabalhadores que

dependem economicamente do sistema atual, em funcdo de eventual deslocamento populacional
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necessario devido a implantacao da infraestrutura e eventuais reassentamentos, e inviabilizagao
a exploragcdo da atividade econdmica realizada nas areas que eventualmente venham a ser
desapropriadas em fungéo da implantagdo do PROJETO.

f) Levantamento de agdes para mitigagcdo de impacto social decorrente da implantacdo do
PROJETO na populagao ocupante de areas impactadas pela infraestrutura a ser executada, junto
aos INTEGRANTES DO PROJETO, com base nos aspectos levantados na avaliagcao
mencionada no toépico anterior.

g) Verificagdo sobre a existéncia ou necessidade de Estudo de Impacto Ambiental (EIA)/ Relatério
de Impacto Ambiental (RIMA);

h) Verificagdo sobre a existéncia ou necessidade de estudos para supressdo de vegetacdo e
medidas de compensacao;

i) Avaliacdo quanto a intervencdo em areas de preservagao permanente ou em areas protegidas e
em areas envoltérias que sejam objeto de restricbes especificas;

j) Avaliagédo quanto ao uso de recursos hidricos ou interferéncia nestes;

k) Definigdo das licengas e autorizagdes necessarias a serem obtidas pela CONCESSIONARIA,
bem como as diretrizes minimas a serem observadas.

Desenvolvimento dos planos de mitigagcdo e compensagdo necessarios:

a) Desenvolvimento da proposta de solugbes e da lista de medidas mitigadoras e compensatorias.

b) Orcamento das intervengdes de mitigagdo de impactos ambientais e medidas previstas como

possiveis intervengdes condicionantes ao licenciamento socioambiental.

c) Indicadores de desempenho da gestao ambiental e social do concessionario.

e Nado faz parte do escopo da CONTRATADA a obtengcdo de licencas ambientais, outorgas,
autorizagbes e demais documentos junto aos 6rgdos ambientais competentes, embora esta seja
responsavel pela assessoria e fornecimento de informacgbes necessarias e suficientes para tal;

¢ Qutras atividades pertinentes.

5.8.3.2 O produto resultante dos estudos socioambientais realizados sera compilado no Relatorio

Socioambiental.

5.8.4 Bloco 1.3.4 — Modelagem de Servigos e Indicadores

5.8.4.1 A modelagem dos servicos e indicadores consiste na definigdo de todos os servigos que

deverao ser executados pela concessionaria ao longo da PPP, bem como os respectivos indicadores

de nivel de servigo esperados, deve levar em consideragédo os seguintes aspectos:

e Estudo de BENCHMARKING referente aos servigos tipicamente incluidos nos ultimos contratos de
concessbes e PPP de Residuos Sdélidos licitados no Brasil nos ultimos 2 anos, principalmente
aqueles modelados com o suporte ou participacdo da CONTRATANTE.

¢ A fundamentacdo deve estar pautada em questbes técnicas e de risco bem como em questbes
econdmico-financeiras.

o A lista deve conter todos os servicos relevantes e correlacionados com o objeto, objetivos e
expectativas deste TERMO DE REFERENCIA, mitigando areas de conflito de escopo e
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responsabilidade/ competéncia com outros contratos ou entidades bem como a falta de algum
servigo relevante. A lista deve considerar no minimo a analise dos seguintes servigos:

a) Servigo de atualizagdo e manutengado do cadastro bem como a gestdo de ativos do SISTEMA
DE RSU;

b) Elaboragéo, aprovagédo e implantagcdo dos projetos de melhoria e ampliacdo do SISTEMA DE
RSU;

c) Operacgéo do SISTEMA DE RSU contendo servigos de planejamento e execugao de manutengao
corretiva e preventiva, rondas de monitoramento dos ativos e inspeg¢ao do nivel de qualidade dos
servigos e gestao de materiais;

d) Disponibilizacao e operagéo de canais de abertura de chamados bem como de atendimento a
populagéo;

e) Contratagéo de Servigos de Verificador Independente, a critério do ENTE PUBLICO;

f)  Contratagdo ou execugdo de servicos de capacitagdo para o ENTE PUBLICO relacionados com
0 objeto da concessao ou PPP;

g) Contratagdo de Certificadora de Projeto para atuagdo na fase de aprovagdo dos projetos
executivos de engenharia previstos no escopo da concesséo ou PPP.

¢ Definicdo das caracteristicas, exigéncias, padrées e obriga¢gdes minimas de cada um dos servigos

definidos que deverdo ser seguidos pela CONCESSIONARIA visando a prestacéo de um servigo de
qualidade.

¢ Definicdo da matriz de responsabilidade para cada um dos servigos e respectivos atores envolvidos

com a concesséo ou PPP.

¢ Definigdo de cronograma de implantagéo/ inicio de cada um dos servigos listados.

¢ Os indicadores devem contemplar no minimo os aspectos de qualidade, conformidade (com regras,

normativos, legislagao vigentes), disponibilidade dos ativos, eficiéncia e economia.

¢ Estimativa de CAPEX e OPEX necessarios para a execugao dos servigos, incluindo no minimo:

e Dimensionamento de mé&o de obra, infraestrutura e espacos fisicos (areas), equipamentos,
veiculos e ferramentas necessarias para a implantacdo e execugdo dos servigcos ao longo da
concessao ou PPP, considerando todas as suas fases.

o Estimativa fundamentada dos valores de investimento e custo de cada um dos componentes
necessarios para a implantacao e execugao dos servigos.

e Memdria de célculo e as referéncias adotadas, em quantidade e qualidade compativeis com o

PROJETO.

¢ Indicadores de desempenho e mecanismos de pagamento

a) Os indices deverao ser graduados em niveis de qualidade e mensurados separadamente de
modo a caracterizar da maneira mais fiel possivel a qualidade da prestagdo dos servigos
concedidos.

b) Devera estar explicito para cada indicador seu objetivo, sua forma de medigdo, unidade de
medida, periodicidade de calculo/ afericdo, fonte de coleta de dados, forma de apresentagéo da

nota e ainda observagbes necessarias para dirimir dividas ou dupla interpretagéo.
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c) Os indicadores deverado produzir uma nota de 0 a 10, de forma objetiva e com periodicidade
regular.

d) Os indicadores de desempenho deverédo ser estruturados de modo a formar um sistema de
indugao de comportamento, alinhando o interesse econémico do futuro operador com o interesse
publico.

e) Cada indicador devera ser elaborado de forma a permitir a afericdo independente da dos demais.

f) Devera haver indicadores especificos relativos ao atendimento das questdes ambientais e
sociais.

g) Deverdo estabelecer um padrdo operacional de exceléncia para os servigos concedidos
respeitando o principio da eficiéncia administrativa.

h) Os indicadores deverao ser consolidados em um quadro de indicadores de desempenho (QID).

i) Poderdo ser descritos os procedimentos, forma e periodicidade em que cada indicador sera
medido.

j) Deverao ser efetuados estudos das formas/mecanismos de pagamentos da remuneragédo da
CONCESSIONARIA de modo que a concessdo permaneca sustentavel correspondendo as
receitas recebidas durante a execugdo do objeto do contrato podendo inclusive prever o aporte
de recursos por parte do parceiro publico.

k) Os mecanismos poderao vincular o pagamento da remuneragado ao seu desempenho por meio
dos indicadores de desempenho.

) Deverao ser considerados indicadores que avaliem, no minimo os seguintes aspectos:
¢ Massa de residuos enviados a aterros sanitarios;
¢ Massa de residuos secos reciclados ou destinados a reciclagem;

e Massa de residuos solidos destinados a compostagem ou a processo de tratamento a ser
definido na rota tecnoldgica indicada para o estudo;
¢ Nivel de satisfagdo da populagdo com o servico prestado, disponibilidade de informagdes sobre
0 servico, eficiéncia no atendimento as reclamacdes e solicitacdes feitas pelos usuarios.
e Mecanismos de garantias: consiste na consolidagao dos mecanismos de garantias que podem ser
utilizados no PROJETO tanto por parte do parceiro publico como do parceiro privado, de modo a
garantir o cumprimento das obrigagbes de cada parte durante o prazo da concessao

5.8.4.2 O produto deste bloco sera um Relatério de servigos e indicadores de desempenho.

5.9 Subetapa 1.4 — Econdmico-financeiro

5.9.1 Bloco 1.4.1 — Situacao fiscal

5.9.1.1 Consiste no diagndstico da situagéo fiscal tem como objetivo entender os valores envolvidos
(investimentos, custeio e arrecadacdo) com a operacdo e manutencdo dos servicos a serem
concedidos, bem como as condigées fiscais/ financeiras do ENTE PUBLICO e dos INTEGRANTES
DO PROJETO, incluindo entidades da administragdo indireta, se for o caso, para avaliar sua
capacidade em suportar os valores previstos com o novo contrato de concesséo ou PPP. Esta analise

devera incluir, conforme o caso:
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¢ |[nvestimentos e Custeio do modelo atual:

a)

b)

c)

Levantamento do histérico dos ultimos 3 anos de investimentos realizados bem como projecao
futura dos investimentos necessarios (divididos em modernizagéo, reposicdo e expansdo) para
suportar a operagédo e manuteng¢ado do SISTEMA DE RSU.

Levantamento do histérico dos ultimos 3 anos de todo o custeio realizado bem como proje¢ao
futura do custeio necessario para suportar a operagdo e manutengdo do SISTEMA DE RSU.
Incluindo, mas n&o se limitando a: gasto com terceiros (contratos de prestagdo de servigos de
operagdo e manutengao do sistema), gasto com equipe interna do ENTE PUBLICO.

Identificagcdo da fonte de receita utilizada para pagamento de cada um dos investimentos e

custeio realizados ao longo dos ultimos 3 anos.

¢ Arrecadacgao:

a)

b)

c)

d)

Levantamento e avaliagdo do modelo de arrecadacao, pelos INTEGRANTES DO PROJETO, das
taxas e tarifas referentes aos servigos a serem concedidos, incluindo, mas nao se limitando a:
modelo e valores de tarifacdo por faixa/ perfii de consumo, partes envolvidas e
responsabilidades, procedimento de arrecadacdo e féormula de cobranga, metodologia de
reajuste.

Levantamento do histérico e avaliagdo da arrecadagédo e uso das taxas e tarifas dos servigos a
serem concedidos nos ultimos 3 anos bem como seu saldo disponivel atual e projetado para
suportar o SISTEMA DE RSU.

Aspectos relacionados a gestdo comercial e histérico de inadimpléncia das tarifas dos servigos
de abastecimento de agua e de esgotamento sanitario dos INTEGRANTES DO PROJETO.
Detalhamento do consumo atual de agua, volume medido e volume faturado, correlacionado com
os tipos de economias dos INTEGRANTES DO PROJETO.

« Andlise das condigbes fiscais/ financeiras do ENTE PUBLICO e dos INTEGRANTES DO PROJETO

a)

b)

d)

Desenvolvimento de um modelo financeiro preliminar e simplificado, baseado em resultados de
projetos bem-sucedidos e no conhecimento prévio da CONTRATADA para efetuar uma
estimativa preliminar dos patamares financeiros projetados com o contrato de concess&o ou
PPP, contemplando também estimativa para cada Municipio.

Levantamento das condigbes fiscais e financeiras, com base nas demonstracdes financeiras ou
contabeis (resultado nominal, divida liquida, percentual de gastos com pessoal, receita corrente
liquida etc.) e demais documentos necessarios para a referida analise.

Levantamento dos ativos e passivos existentes do atual prestador do servigo que possam causar
impacto nos estudos e na futura concessao.

Avaliagdo do impacto preliminar do contrato de concessdo ou PPP nas condigbes fiscais e
financeiras, com o objetivo de avaliar sua pré-viabilidade econémico-financeira, incluindo, mas

nao se limitando a:
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¢ Avaliagdo do percentual de comprometimento da receita corrente liquida atual e projetada do
ENTE PUBLICO.
e Avaliagdo dos impactos do projeto no balango patrimonial do ENTE PUBLICO bem como nas
metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orgamentarias.
¢ Avaliagdo da necessidade de ajustes bem como proposta de ajuste no modelo e valores de
tarifacdo para suportar os valores projetados estimados.
e Avaliagdo quanto a existéncia de recursos federais ou estaduais para intervengcdées no
SISTEMA DE RSU, bem como passivos financeiros relacionados a tais ativos;
¢ Avaliagdo da alternativa de realizar aportes ou obter financiamento para garantir tais aportes
previstos no contrato.
¢ Demais informacdes pertinentes.
5.9.1.2 O produto resultante dos servigos de analise da situacao fiscal sera o Relatério de avaliagao
geral da situacdo fiscal do ente publico, que contemplara informagbes referentes ao
comprometimento da receita corrente liquida, taxas e outros recursos relacionados ao servigo a ser

concedido bem como consideragdes referentes a viabilidade do projeto.

5.9.2 Bloco 1.4.2 - Diagnéstico da atratividade

5.9.2.1 O diagndstico de atratividade tem o objetivo de qualificar o interesse junto a potenciais

investidores em relagéo a concessao ou PPP:

e Estudo de BENCHMARKING referente ao interesse e participagdo do mercado bem como
resultados das ultimas concessées e PPP de Residuos Solidos licitados no Brasil nos ultimos 2
anos.

e Elaboragdo de material de divulgacéo preliminar do projeto de concessdo ou PPP, com base nas
informagdes coletadas ao longo das ETAPAS 1 e 2, incluindo temas relevantes e de interesse para
os potenciais investidores, tais como:

a) Definigdo de area de abrangéncia do sistema;

b) Projegdo do potencial de uso dos servigos ao longo da concessdo (metodologia, variaveis e

premissas);

c) Estudos de receita;

d) Analise da demanda atual e projecdo de demanda;

e) Estudo de garantias;

f)  Analises de BENCHMARKING.

o Identificacdo de potenciais investidores, realizagdo de reunides individuais para apresentar o projeto
e capturar opinides e interesses do mercado, bem como a elaboragdo do resumo dos principais
pontos discutidos e insights capturados nas reunides com os potenciais investidores.

e Assessoramento a CONTRATANTE na verificacdo da possibilidade de realizar aportes ou obter
financiamento para eventuais aportes previstos no contrato.

5.9.2.2 O produto deste bloco sera o relatério de diagnéstico de atratividade (market sounding).
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5.9.3 Bloco 1.4.3 — Estudo de pré-viabilidade
5.9.3.1 O estudo de pré-viabillidade tem o objetivo de identificar as principais diretrizes para as
préximas etapas do PROJETO, bem como listar os potenciais riscos e plano de mitigagdo proposto.
5.9.3.2 O bloco deve contemplar estudo de viabilidade técnico-econébmica do PROJETO com
realizacdo de levantamento preliminar de custos paramétricos, riscos, matriz de responsabilidades
das partes envolvidas, avaliando a melhor distribuigdo dos investimentos ao longo do tempo,
considerando o periodo da concessao ou PPP.

5.9.3.3 A CONTRATADA deve desenvolver um modelo econdmico-financeiro preliminar e

simplificado, baseado em resultados de projetos bem-sucedidos e no seu conhecimento prévio de

forma a efetuar uma estimativa preliminar dos patamares financeiros projetados com o contrato de
concesséao ou PPP.

5.9.3.3.1 Este modelo econdmico-financeiro devera conter avaliagdo do impacto preliminar do contrato

de concessao ou PPP nas condi¢des fiscais e financeiras da CONTRATANTE com o objetivo de

avaliar sua pré-viabilidade econémico-financeira, incluindo, mas nao se limitando a:

¢ Avaliagdo do percentual de comprometimento das receitas projetadas de cada INTEGRANTE DO
PROJETO;

e Avaliagdo dos impactos do PROJETO no balango patrimonial do ENTE PUBLICO e de cada
INTEGRANTE DO PROJETO;

¢ Levantamentos e avaliagao das receitas necessarias para cada cenario proposto;

¢ Avaliagcado da necessidade de ajustes bem como proposta de adequacédo ao modelo e valores de
tarifacdo para suportar os valores projetados estimados;

¢ Avaliacdo preliminar de alternativas de delimitagdo do escopo da concessdo associada a
consideragdes sobre viabilidade;

e Elaboragdo de modelo econémico preliminar, realizando analise de sensibilidade preliminar deste
modelo.

5.9.3.4 O produto deste bloco sera o estudo de pré-viabilidade e deve incluir:

e Sumario executivo das expectativas e resultados esperados com o PROJETO, buscando
alternativas para viabilizar concessdo ou PPP e indicando aquelas que proporcionem maior
vantajosidade para o ENTE PUBLICO;

o Lista de diretrizes com seus respectivos motivadores para as proximas ETAPAS do PROJETO;

e Resumo executivo do diagndstico realizado em cada bloco desta ETAPA demonstrando a pré-
viabilidade econdmico-financeira do projeto, bem como a lista dos potenciais riscos e plano de

mitigagdo proposto.
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5.9.4 Bloco 1.4.4 — Modelagem econémico-financeira

5.9.4.1 Este servico corresponde a analise do projeto para determinar sua viabilidade econdémica e

financeira a partir de analises do PROJETO que permita o equilibrio ideal entre as necessidades e

expectativas do ENTE PUBLICO com a atratividade esperada do setor privado, levando em

consideragao todos os resultados dos estudos técnicos realizados.

5.9.4.2 A avaliagdo econdmico-financeira devera abarcar todos os elementos relacionados a gestao,

além da expansao e manutencgao dos servigos de coleta e transporte de residuos sélidos, com vistas

a elaboragao da modelagem econdmico-financeira que melhor atenda ao PROJETO:

e Projecdo detalhada mensal de cada item de investimento necessario ao longo do periodo de
concesséo (fases pré-operacional, implantacao, operagdo e encerramento), em modelo nominal e
real.

¢ Projecdo de investimentos para os servicos a serem concessionados suficientemente detalhada
para que seja possivel a construgdo de um modelo econdmico-financeiro. Deverdo ser
considerados, entre outros, os custos de:

a) Pré-implantacdo — estudo de viabilidade, aquisicdo de terrenos, projetos e licenciamentos

ambientais etc.;

b) Implantagéo — infraestrutura em geral (agua, energia elétrica), unidades de transbordo, unidades
de recebimento, sistema de tratamento de residuos, sistemas de drenagem, areas verdes,
aquisicao de equipamentos, instalagbes de apoio, administracao etc.;

c) Operacao, Manutengédo e Monitoramento;

d) Encerramento.

e Andlise de estudos, investigacdes, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos
ja efetuados, que estejam vinculados a prestacéo de servigo ou ao objeto a ser executado, com a
discriminacao dos custos correspondentes.

e Elaboragdo de estudo para embasar tecnicamente e evolugdo dos pregos unitarios das novas
tecnologias, se for o caso.

e Projegcdo detalhada mensal de cada item de custos e despesas, incluindo as de carater
financeiro como servigo da divida, ao longo do periodo de concessédo (fases pré-operacionais,
implantagéo, operagéo e encerramento), em modelo nominal e real.

o Definicdo, quando couber dos seguros e garantias necessarios a concessao ou PPP bem como
suas caracteristicas macro e projecédo de despesas com seguros e garantias ao longo da vida util
do contrato de concessao.

e Projegéo detalhada mensal de cada item de receita (valor de tarifas e/ou contraprestacdo e
receitas acessorias) ao longo do periodo de concessao de forma a atingir uma Taxa Interna de
Retorno alinhada as praticas de mercado bem como a arrecadagao da tarifa, em modelo nominal
e real, respeitando-se a necessidade de modicidade das tarifas.

e  Estrutura fiscal e tributaria e projecdo detalhada mensal de cada tributo ao longo do periodo de
concessao.

¢ Modelo de financiamento e estrutura de capital:

a) Custo de capital proprio, do capital de terceiros e o custo médio ponderado de capital;
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b)

c)

d)

b)

d)
e)
f)

Estrutura de capital;

Capital de giro;

Projecao do financiamento;

Analise de retorno de investimento;
Descricdo da estrutura de capital e do tipo de divida e instrumentos financeiros utilizados
(debéntures, financiamentos, hedge etc.).
Metodologia de depreciacdo e amortizagdo dos ativos com afericdo das melhores combinagdes de
cenarios para investimento e reinvestimento, considerando a vida util de sistemas e equipamentos
em comparag¢ao com o prazo de concessao.
Niveis de garantia financeira exigidos para o PROJETO.

Fluxo de caixa detalhado mensal e anual da concessionaria.
Demonstracdes de resultado mensal e anual, projetadas para todo o periodo da concesséo, e
adequadas as normas contabeis internacionais (IFRS).
Plano de contas contabeis.
Parametros tradicionais de viabilidade de projetos: TIR, TIRM, VPL, payback, payback
descontado, indice de Cobertura dos Servigos de Divida (ICSD) anual e médio, VPL/I dentre
outros que se fagam necessarios, considerando dados projetados em modelo nominal e real.
Definicdo e simulagéo de cenarios e variaveis, calculando e analisando os parametros tradicionais
de viabilidade de projetos para cada mudanca de cenario e variavel, visando encontrar o ponto de
equilibrio entre o interesse do ENTE PUBLICO, a atratividade para o mercado, bem como a
viabilidade de obtengdo de financiamento pela CONCESSIONARIA. As simulagdes devem
considerar alteragdo nos seguintes aspectos, dentro outros fatores que se fizerem necessérios:
Patamar e perfil de receita da CONCESSIONARIA (pagamento fixo, crescente de acordo com
marcos etc.);

Taxas de retorno e custo médio ponderado de capital;

Incidéncia ou nao de Aportes;

Prazos da concesséo;

Impacto dos Indicadores de Desempenho;

Taxa de Desconto.
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)

Apresentacdo dos cenarios simulados e analise de impacto de cada cenario nos resultados
financeiros e fiscais do ENTE PUBLICO, bem como a identificacdo de eventual ajuste nos
parametros de arrecadagao da tarifa, devendo-se criar o racional e a estrutura fundamentada de
rateio dos resultados e impactos agregados para cada Municipio do Consércio Publico de forma
individual.

Recomendacao do cenario ideal com as respectivas justificativas para o cenario escolhido.
Definicao, realizacao e apresentagéo de resultados referentes as analises de sensibilidade para
testar a robustez do cenario escolhido bem como identificagdo das variaveis ou premissas de
maior variabilidade para definir uma proposta de mitigagado de risco para elas.

Vinculagédo da remuneracgéo aos Indicadores de Desempenho.

Modelo econdmico-financeiro, incluindo todas as planilhas de suporte a decisdo elaboradas,
deverao ser disponibilizados a CONTRATANTE em planilha aberta (formato de arquivo .xlsx),
com acesso irrestrito as informagbes e premissas empregadas na elaboragdo da referida
planilha.

Elaboragédo de Estudo Value for Money, conforme legislacdo e melhores praticas de mercado,
comparando o desembolso projetado do modelo atual de gestdo e operagdo do SISTEMA DE
RSU com o modelo proposto, visando demonstrar do ponto de vista econbmico e social a
modalidade de contratagdo mais vantajosa para o ENTE PUBLICO.

Elaboragdo do relatério de Plano de Negdécio Referencial, que deve traduzir o modelo
matematico-financeiro do cenario base escolhido, contendo, dentre outros que se fagam
necessarios, os seguintes elementos:

Caracterizagdo da concessao ou PPP.

Descrigdo das principais obrigagdes de investimentos e prestagdo de servigcos relacionados a
concesséao ou PPP.
Valor de investimento, incluindo cronograma fisico-financeiro e explicitando as principais
premissas relacionadas aos investimentos a serem realizados.

Projecéo de arrecadacgéo da tarifa.

Projecdo de custos, despesas e impostos, de forma consolidada, contendo as principais linhas
(operacionais, comerciais e administrativas), explicitando premissas, fontes e projec¢des futuras.
Estudo dos mecanismos de pagamento para que a concessao permanega sustentavel.
Caracterizagdo dos mecanismos de remuneragao da concessdo ou PPP, bem como do fluxo
anual estimado e da tarifa maxima.

Prazo ideal de duracao da concessao.

Premissas financeiras, com descritivo das principais estimativas relacionadas ao financiamento
do PROJETO, incluindo estrutura de capital, custo e modelo de financiamento, além do calculo do
custo de capital estimado para avaliagédo econdmica dos fluxos de caixa projetados.

Relatérios econémicos e financeiros, consolidando as principais premissas do modelo econémico,
dentre eles o demonstrativo de resultados (DRE), balango patrimonial e fluxo de caixa.

Descrigaéo dos beneficios econémicos e sociais do PROJETO.
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e Assessoramento ao CONTRATANTE na verificagdo da possibilidade de obter recursos para
eventuais aportes previstos no contrato.
5.9.4.3 O produto do servigo de modelagem econdémica e financeira sera composto por um Plano de

Negocios Referencial, que deve traduzir o modelo matematico-financeiro do cenario base escolhido.

6 ETAPA 2: EVTEA CONSOLIDADO E ESTRUTURAGAO DO CONTRATO

6.1 Esta etapa corresponde a consolidagdo das informagdes e analises realizadas na etapa anterior
com a elaboracédo da Minuta do Contrato de Concessao, minuta do Edital de Licitagdo, dentre outros
instrumentos necessarios a consulta publica e licitagao

6.1.1 Ao final da etapa a CONTRATADA apoiara ao CONTRATANTE na tomada de decisdo quanto a
continuidade ou néo do PROJETO.

6.1.2 A conclusdo dessa etapa consiste na entrega da documentagdo que reune as condigdes
necessarias e suficientes para a elaboragdo das propostas e posterior publicagdo da licitacao e esta
apto a ser colocado em consulta publica.

6.1.3 Cada um dos servicos correspondentes a etapa de Estruturagcdo do Contrato esta descrito a

seguir, bem como as principais atividades e produtos a serem entregues.

6.2 Subetapa 2.1 — Estruturagao do contrato

6.2.1 Bloco 2.1.1 — Minutas dos Documentos Licitatorios (Edital, Contrato e Anexos)

6.2.1.1 Este bloco corresponde a elaboragédo e a finalizagdo de todos os instrumentos e minutas

necessarios a audiéncia e consulta publica do PROJETO, com base nos estudos técnicos e nas

minutas preliminares, bem como o suporte ao ENTE PUBLICO na preparacdo para audiéncia e

consulta publicas.

6.2.1.2 Os produtos deste bloco serdo as Minutas definitivas de Edital, Contrato e seus respectivos

Anexos, devendo observar os seguintes aspectos:

¢ Levantamento junto a CONTRATANTE, de referéncias de projetos ja executados que deverao servir
de exemplo para a defini¢gdo da lista, estrutura e conteido dos documentos necessarios a execugao
do procedimento licitatorio;

¢ Elaboragéao das Minutas de Edital, Contrato e seus Anexos, os quais usualmente, sdo os seguintes
para esse tipo de PROJETO:

a) Caderno de Encargos;

b) Diretrizes para a proposta comercial;

c) Sistema de Mensuragao do Desempenho;

d) Diretrizes ambientais minimas;

e) Modelos de declaragoes;

f) Lista dos Bens Reversiveis;

g) Estrutura tarifaria;

h) Minuta de contrato de interdependéncia, quando o projeto n&o incluir a coleta;

i) Termo de compromisso de gestdo comercial;
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q)
r)

Diretrizes Do Acordo Operativo;

Matriz de riscos;

Plano de Negdcio Referencial;

Termos e Condi¢gées Minimas do Seguro-Garantia;

Condicdes Gerais das Apdlices de Seguros;

Condicoes Gerais de Garantia de Execugéo do Contrato;

Contrato de Garantia de Pagamento da Contraprestagéo Publica, bem como outros instrumentos
correlacionados, caso a estruturagdo aponte para a necessidade de uma PPP;

Inventario de ativos existentes do SISTEMA DE RSU;

Diretrizes para Contratagdo do Verificador Independente, a critério do ENTE PUBLICO.

« Nas minutas do edital, devera ser previsto, entre as obrigagdes da CONCESSIONARIA, registrar em

sistema, formato e periodicidade a serem definidos pelo CONCEDENTE, informagbes referentes a

aspectos da operagao do objeto da concessao, incluindo:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)

h)

Evolugao dos objetivos e metas de melhorias;

Situagéo de implantagéo dos servicos concedidos frente ao cronograma previsto;

Indicadores de desempenho;

Efetivacdo dos investimentos obrigatdrios;

Situagéo de cada um dos marcos contratuais;

Situagéo do licenciamento ambiental, medidas mitigadoras e compensatorias;

Itens contratuais: garantias, seguros, sistema de mensuragdo de desempenho, mecanismos de
pagamento, reequilibrio econémico-financeiro, receitas acessorias, reversdo de bens;

Equipe de gestdo e fiscalizagao.

e Adequagdo de alguns produtos elaborados nas ETAPAS anteriores para publicagdo na consulta

publica, os quais usualmente, sdo os seguintes para esse tipo de PROJETO:

a)
b)
c)
d)

Situagao Técnico-Operacional;
Situacgao Fiscal;
Estudos de Engenharia;

Plano de Negdcio Referencial.

6.2.2 Bloco 2.1.2 — Suporte ao planejamento e preparagdo do Procedimento Licitatério prévio a

publicagao do Edital
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6.2.2.1 Esta atividade tem como objetivo levantar todos os condicionantes, instrumentos, atos

normativos e procedimentos internos necessarios a publicagdo do edital da PPP bem como apoiar o

ENTE PUBLICO na elaboragéo e estruturagéo de cada um destes pontos.

6.2.2.2 O produto deste bloco sera a disponibilizagao dos documentos necessarios a publicacdo da

audiéncia e consulta publicas, compostos pelas proprias minutas de Edital, Contrato e Anexos, atos

normativos e demais documentos que devam constar no procedimento de licitagao.

6.2.2.3 Deverao ser realizadas as seguintes atividades:

e Levantamento do rito procedimental necessario a publicagdo da consulta e audiéncia publica, de
acordo com os normativos do ENTE PUBLICO, bem como de acordo com a legislagéo vigente;

e Mapeamento junto ao ENTE PUBLICO dos responsaveis pela elaboragdo dos respectivos
instrumentos, atos normativos e pela preparacao do rito procedimental interno, bem como desenho
de plano de trabalho com as atividades e responsaveis pelo cumprimento de cada um dos pré-
requisitos necessarios.

¢ Suporte técnico e juridico a cada um dos responsaveis mapeados na elaboragéo dos instrumentos e
na preparagao do rito procedimental interno.

e Tratando-se de consércio publico, deve se dar especial atencao ao rito administrativo e as
instancias de aprovagdo necessarias, tendo em vista 0 modelo de governanga do consorcio, a fim
de mitigar as chances de conflito entre as consorciadas, com possiveis repercussdes negativas

sobre a concessao ou PPP.

7 ETAPA 3 — AUDIENCIA PUBLICA E VALIDAGAO EXTERNA

7.1 Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico ao CONTRATANTE quando da realizacéo
de validacdo externa do projeto, fomentando a transparéncia e estimulando a participagdo nos
processos de consulta/audiéncia publica, por meio de agdes que devem estar contempladas no plano
de comunicagao, bem como atender as interpelagdes dos érgaos de controle.

7.2 Tem como objetivo conferir acesso publico a todas as informacdes disponiveis e garantir o direito
de manifestagao aos interessados sobre o PROJETO.

7.3 A Conclusdo dessa etapa consiste na entrega da documentagédo revisada que reune as
condi¢cdes necessarias e suficientes para a elaboragdo das propostas e posterior publicagdo da

licitagao.

7.4 Subetapa 3.1 — Validagao externa

7.4.1 Bloco 3.1.1 — Suporte a condugdo da consulta e audiéncia publica

7.41.1 Esta atividade tem como objetivo dar publicidade e conferir acesso publico a todas as
informacgdes disponiveis bem como garantir o direito de manifestagcao de todos os interessados sobre

o PROJETO seguindo os normativos e legislagéo vigente.
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7.41.2 O produto deste bloco sera o Relatério de Consolidacdo das Contribuicbes Recebidas,

incluindo:

e Suporte a condugao da Consulta Publica:

a) Suporte a preparagdo da Consulta Publica;

b) Suporte a interlocugdo com 6rgaos de controle e instancias judiciais;

c) Monitoramento dos acessos e contribuicbes recebidas ao longo de toda a Consulta
Publica para definicdo de eventuais agbes necessarias;

d) Consolidagcdo e agrupamento de acordo com o tema, de todos os comentarios,
contribuigdes, duvidas e questionamentos recebidos ao longo da Consulta Publica e dos
orgaos de controle.

¢ Suporte a condugao da Audiéncia Publica, caso aplicavel, conforme legislagcéo vigente:

a) Suporte ao ENTE PUBLICO na definicdo da melhor abordagem para execugdo da
Audiéncia Publica;

b) Suporte ao ENTE PUBLICO na elaboragédo dos textos de divulgagdo e comunicagéo da
Audiéncia Publica;

c) Elaboracdo e preparagdo da documentagdo e apresentagbes necessarias para a
realizagao da Audiéncia Publica;

d) Disponibilizagdo de ferramenta para realizagao de Audiéncia Publica em formato virtual,
se for o caso;

e) Transcricdo dos estudos realizados para o formato exigido pelos érgaos de controle,
quando for o caso;

f)  Preparagao dos profissionais envolvidos na condugao da Audiéncia Publica;

g) Suporte e participacdo na conducdo da Audiéncia Publica;

h) Auxilio na elaboracéo de relatérios e respostas aos questionamentos;

i) Consolidagédo e agrupamento de acordo com o tema, de todos os comentarios,

contribuigdes, duvidas e questionamentos realizados na Audiéncia Publica.

7.4.2 Bloco 3.1.2 — Suporte a condugao de roadshows

7.4.2.1 Este bloco tem como objetivo realizar reunides individuais com potenciais interessados na

licitagao, visando promover o PROJETO bem como identificar riscos e colher feedbacks e percepgdes

sobre a estruturagao da PPP e de suas respectivas minutas.

7.4.2.2 O produto deste bloco sera o Relatorio de roadshow, incluindo:

¢ Preparacao das reunides de roadshow:

a) Identificacdo e selegao dos potenciais interessados para realizagao das reunides;

b) Elaboragcdo do material de utilizagao nas reunides com os interessados;

c) Definicdo dos profissionais que participardo das reunides, bem como definicdo dos
papéis e responsabilidade de cada participante;

d) Preparacao dos profissionais envolvidos na condugéo dos roadshows;

e) Definigao e divulgagédo do cronograma de reunides.
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e Conducao das reunides de roadshow:
a) Realizagédo das reunides com cada um dos interessados definidos;
b) Consolidagdo e agrupamento de acordo com o tema, de todos os comentarios,

contribuigdes, duvidas e questionamentos realizados nas reunibes de roadshow.

7.4.3 Bloco 3.1.3 — Relatoério de respostas

7.4.3.1 Este bloco implica na analise e proposta de encaminhamento para cada um dos comentarios,

contribuigbes, duvidas e questionamentos recebidos ao longo da consulta e audiéncia publica e nos

roadshows realizados. Em paralelo, deverdo ser identificados os pontos de revisdo e de

aprimoramento dos estudos e das minutas de Edital, Contrato e respectivos Anexos, conforme o

encaminhamento sugerido como resposta.

7.4.3.2 O produto deste bloco sera o Relatério de Respostas, incluindo:

¢ Analise das contribui¢des:

a) Verificagdo da pertinéncia e recomendagéo de resposta para cada um dos comentarios,
contribuigdes, davidas e questionamentos recebidos ao longo da Consulta e Audiéncia
Publica e nos roadshows realizados;

b) Identificacdo do impacto das contribuigcdes e dos encaminhamentos propostos, bem como
das melhorias necessarias nos estudos e minutas ja elaborados;

c) Definicdo dos envolvidos e realizagdo de interagbes para revisdo e validagdo de cada
uma das respostas a serem publicadas;

d) Elaboragao de Nota Técnica discriminando e justificando as contribuicdes que deveréao
ser acatadas.

¢ Publicacdo dos resultados da Consulta e Audiéncia Publica

a) Suporte ao ENTE PUBLICO na definicdo do melhor formato para publicagdo dos
resultados e respostas;

b) Elaboragdo de minuta do relatério de respostas a ser publicado como resultado da
Consulta e Audiéncia Publica;

c) Suporte a publicacao dos resultados da Consulta e Audiéncia Publica;

d) Suporte a publicacdo de nova consulta e audiéncia publica, caso seja identificada a
necessidade.

e Relatério Técnico com manifestacdao conclusiva de que a documentagdo revisada reune as

condi¢cdes necessarias e suficientes para a elaboragdo das propostas e posterior publicacdo da

licitagao.

7.4.4 Bloco 3.1.4 — Revisao dos Estudos e Minutas
7.4.41 Este bloco tem como objetivo revisar e aprimorar os estudos e minutas do procedimento
licitatorio conforme necessidades definidas durante a ETAPA.

7.4.4.2 O produto deste bloco sera a Revisao Final dos Estudos e Minutas elaborados, incluindo:
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¢ Revisao e validagao final dos estudos e minutas a serem publicados, dando inicio a etapa externa
da licitagao.
e Tradugdo dos documentos licitatorios (Minuta de Edital, Contrato e respectivos Anexos) para a

lingua inglesa com vistas a viabilizacao de licitacao internacional.

8 ETAPA 4 - LICITAGAO DA CONCESSAO OU PPP E CONTRATAGCAO

8.1 Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico de engenharia, juridico, socioambiental e

econdmico-financeiro a Comissao Permanente de Licitacao (CPL) do Ente Publico, e compreende as

seguintes atividades:

e Assessoramento técnico de engenharia, juridico, socioambiental e econdmico para a CPL na
emissao do TR ou Anteprojeto;

¢ Auxilio a CPL nas respostas aos questionamentos dos licitantes quanto aos aspectos técnicos do
PROJETO;

e Assessoramento técnico a CPL na analise quanto ao atendimento dos aspectos técnicos de
engenharia, juridico, socioambiental e econdmico indicados no Edital pela licitante vencedora;

e Apoio logistico e operacional na realizagdo do processo licitatério, quando necessario.

8.2 A conclusdo dessa etapa consiste na contratagdo da proposta vencedora do certame, que deve

atender aos requisitos técnicos de engenharia, econdmico-financeiro, socioambiental e juridico

definidos no Edital

8.3 Subetapa 4.1 — Licitagao

8.3.1 Bloco 4.1.1 - Suporte ao Procedimento Licitatorio

8.3.1.1 Esta atividade tem como objetivo apoiar, do ponto de vista técnico e juridico, o ENTE

PUBLICO ao longo de todo o procedimento licitatério.

8.3.1.2 O produto deste bloco sera a Assessoria na Licitagdo, desde os atos preparatérios a

publicacdo do Edital de Licitagdo até a homologagéo do resultado e adjudicagdo de seu objeto ao

vencedor do certame. Serao realizadas as seguintes atividades:

¢ Atos Prévios a Publicagao do Edital de Licitagao:

a) Elaboragéo de parecer técnico e juridico sobre a viabilidade do PROJETO e a legalidade
do procedimento licitatério, conforme normativos do ENTE PUBLICO e legislacdo
vigentes;

b) Levantamento do rito procedimental necessario a publicagcdo do Edital da Licitagdo, de
acordo com os normativos do ENTE PUBLICO e a legislagéo vigente;

c) Mapeamento junto ao ENTE PUBLICO dos responsaveis pela elaboragdo dos respectivos
instrumentos, atos normativos e pela preparacao do rito procedimental interno;

d) Apoio técnico de engenharia, juridico, socioambiental e econdmico a comissdo de

licitagdo na emissdo do Termo de Referéncia ou Anteprojeto;

36

CNPJ: 94.446.804/0001-62 — Fone: (55) 3221-7441
Endereco: Rua Lamartine Souza, 68 — N. S. de Lourdes - CEP: 97050-282 — Santa Maria — RS
e-mail: licitacao@circ.rs.gov.br - site: www.circ.rs.gov.br




¢ j CIRC CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REGIAO

mEeieScsiarss S CENTRO DO ESTADO/RS - CI/CENTRO

e)

f)

g)

Suporte ao ENTE PUBLICO na elaboracdo dos textos de divulgagdo e comunicagéo do
langamento do edital;

Suporte técnico e juridico a cada um dos responsaveis mapeados na elaboragéo
instrumentos e pela preparagao do rito procedimental interno;

Suporte a publicacao do Edital de Licitacao, dando inicio a fase externa da licitagao.

¢ Assessoria ao longo do Procedimento Licitatério (fase externa):

a)

h)

Suporte técnico e juridico a comissao de licitagdo na elaboragcdo das respostas aos
questionamentos dos licitantes efetuados ao longo do procedimento licitatério, bem como
aos eventuais pedidos de impugnacao ao Edital ou suspenséo do certame;

Consultoria Técnica a comissdo de licitagdo na analise quanto ao atendimento dos
aspectos técnicos de engenharia, juridico, socioambiental e econdmico indicados nos
Editais pela licitante vencedora;

Assessoria técnica de engenharia, juridica, socioambiental e econdémico-financeira diante
de situagdes de impugnacgbes, pedidos de esclarecimento e recursos, em ambito
administrativo, bem como em situagdes de mandado de segurancga, representagdes e
outras demandas judiciais relacionadas ao PROJETO.

Suporte a interlocugdo junto aos 6rgédos de controle, bem como no atendimento as
interpelacdes de 6rgédos de controle realizados ao longo do procedimento licitatoério;
Elaboracdo de pareceres técnicos e juridicos para resposta a questionamentos ou a
oérgaos de controle, sempre que demandado ao longo do procedimento licitatorio;

Suporte a comissao de licitagdo na avaliagdo da documentacdo entregue pelas licitantes,
bem como em relagdo a habilitagdo, atendimento aos aspectos técnicos e juridicos do
Edital e respectiva classificagcdo das propostas;

Suporte ao ENTE PUBLICO na elaboragdo dos textos de divulgagdo e comunicagéo do
resultado do certame;

Suporte a decisao final de homologacao da licitagdo e adjudicacdo de seu objeto ao

vencedor do certame.

¢ Revisdo dos estudos, Edital de Licitagdo, Minuta de Contrato, bem como respectivos Anexos, em

caso de insucesso no procedimento licitatério, pela falta de um vencedor, por conta de decisdo de

6rgao de controle ou, ainda, por suspensao ou cancelamento do certame por decisdo da prépria

CONTRATANTE em razao dos questionamentos levantados ao longo do procedimento licitatorio:

a)
b)

Levantamento das razbées e motivos do insucesso;

Definicao das acdes de mitigagdo necessarias, bem como das necessidades de revisao
de cada um dos estudos e documentos vinculados ao procedimento licitatério;

Revisao dos estudos e documentos do procedimento licitatério;

Suporte ao relangamento e condugao do novo procedimento licitatorio;

Na hipotese de novo fracasso, deve-se elaborar um Relatério Técnico contendo resumo
histérico das acdes de mitigacdo executadas, bem como a analise e identificacdo dos

provaveis novos motivos do insucesso da contratacao pretendida.
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8.4 Subetapa 4.2 — Preparagao

8.4.1 Bloco 4.2.1 — Assinatura do Contrato de Concesséo

8.4.1.1 Esta atividade tem como objetivo o assessoramento ao ENTE PUBLICO entre a adjudicacéo
do objeto do certame ao vencedor da licitacdo e a efetiva celebragdo do contrato de PPP.

8.4.1.2 O produto deste bloco sera o Contrato de PPP assinado, incluindo:

¢ Orientagdo sobre os procedimentos necessarios a assinatura do contrato;

Revisdo da minuta de contrato e de seus respectivos anexos, bem como elaboragédo das eventuais
alteracgdes/,adequacdes nos documentos que se fagcam necessarias para a celebracido da PPP,
particularmente, tendo em vista as respostas aos pedidos de esclarecimentos e/ou determinacdes

dos 6rgaos de controle verificados ao longo do certame.

8.4.2 Bloco 4.2.2 — Preparagao da Gestao Contratual

8.4.2.1 Este bloco tem como objetivo apoiar o ENTE PUBLICO no planejamento detalhado da

implantacdo do novo contrato de concessao ou PPP, bem como definir e preparar a equipe do ENTE

PUBLICO que estara responsavel pela gestéo contratual.

8.4.2.2 Este bloco devera ser iniciado em paralelo a consulta publica, com o objetivo de apoiar o

ENTE PUBLICO em seu planejamento e preparagao para inicio da gestdo contratual da PPP.

8.4.2.3 O produto deste bloco sera o Manual da PPP, devendo incluir:

e Listagem detalhada de cada um dos Marcos Contratuais com suas respectivas datas e
componentes.

¢ Elaboragéo do cronograma detalhado necessario a implantagéo do contrato até o inicio da operagao
pela CONCESSIONARIA, com detalhamento de atividades, tarefas, responsaveis, prazos e
principais marcos.

« Suporte ao ENTE PUBLICO na definigdo do modelo de governanga do contrato, incluindo:

a) Definicao da equipe de gestao e fiscalizagcdo envolvida, incluindo a definicdo da matriz
de responsabilidade com os papéis e responsabilidades esperados de cada membro da
equipe;

b) Definicdo de estrutura de governanga do contrato, incluindo o desenho das rotinas de
governanga, contendo no minimo a definicdo das instdncias, equipes ou comités
envolvidos, periodicidade e objetivos de cada instancia;

c) Suporte ao ENTE PUBLICO na elaboragdo de decretos ou portarias para
institucionalizagcdo do modelo de governanga do contrato.

« Caso a contratacdo do Verificador Independente fique sob a responsabilidade do ENTE PUBLICO,
deverao ser adotadas as melhores praticas de mercado para elaborar uma minuta preliminar (Edital,
Contrato e Termo de Referéncia) de contratacdo de Verificador Independente. Cabera ao ENTE
PUBLICO realizar adequacdes necessarias quando tiver acesso & materiais que atendem ao
escopo licitado da PPP. Também cabera ao ENTE PUBLICO a condugdo do processo de licitagdo,

resposta aos esclarecimentos e avaliacdo das propostas das licitantes.
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¢ Elaboragdo do Manual da PPP, contendo a explicacdo de todos os componentes e fatores criticos
presentes no respectivo contrato de PPP necessarios ao total entendimento do contrato e seus
anexos por parte da equipe de gestao e fiscalizagdo contratual (deve ser abrangente nos assuntos,
mas sintético em sua forma, de facil entendimento e aplicabilidade), devendo incluir:

a) Caracterizacdo do objeto contratual, bem como do novo SISTEMA DE RSU esperado;

b) Objetivos e metas de melhorias esperadas com o PROJETO;

c) Diretrizes gerais do contrato e seus anexos, em especial os temas especificos de
contratos de PPP que fogem da regra usual dos contratos tradicionais celebrados sob o
regime da Lei Federal n° 8.666/ 1993. Exemplos: garantias, seguros, sistema de
mensuracdo de desempenho, mecanismos de pagamento, reequilibrio econdmico-
financeiro, receitas acessorias, reversdao de bens, procedimentos contabeis,
or¢camentarios e fiscais especificos para contratos de concessao e PPP, entre outros;

d) Detalhamento das fases contratuais bem como responsabilidades e evidéncias de cada
fase;

e) Listagem detalhada dos marcos contratuais;

f) Modelo de governanga da gestdo contratual, em acordo com o ente e, necessariamente,
adaptado a estrutura especifica do consércio publico e respectivos municipios; e

g) Papel do Verificador Independente, se couber.

9 DA QUALIDADE DOS SERVICOS

9.1 A execugdo dos servigos devera ter como base aplicagdo de conhecimentos, qualificagdes,
ferramentas e técnicas visando ao atendimento das necessidades e expectativas do CONTRATANTE
quanto aos servigos prestados.

9.2 Seguindo a metodologia proposta, a CONTRATADA realizara todas as atividades necessarias
para se atingir o objetivo estabelecido, administrando as eventuais mudancas de escopo e mantendo
a qualidade e o prazo acordados com o CONTRATANTE, para realizagdo dos trabalhos. Devem ser
observadas todas as legislagdes, normas e procedimentos existentes.

9.3 A CONTRATADA devera designar profissional de sua equipe técnica para exercer a fungao de

coordenagédo dos trabalhos e ser o interlocutor junto ao CONTRATANTE.

10 DO ASSESSORAMENTO TECNICO CAIXA

10.1 A atividade de assessoramento prestada pela CAIXA ao CONTRATANTE compreende:

10.1.1 Gerenciar os contratos de consultoria firmados para realizagdo dos estudos técnicos, juridicos,
econdmicos e ambientais necessarios a estruturagao da concessao;

10.1.2 Promover a interlocu¢do técnica, administrativa e gerencial entre os consultores externos
responsaveis pelos estudos e os setores responsaveis pela gestao e operacionalizagdo dos servigcos
no dmbito do CONTRATANTE;

10.1.3 Orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos a cargo das empresas de consultoria e

promover o atendimento das diretrizes e orientagdes emanadas pelo CONTRATANTE;
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10.1.4 Recepcionar, avaliar e manifestar-se conclusivamente sobre os produtos parciais e finais
elaborados pelas empresas de consultoria para a estruturagdo da concessao, em apoio a tomada de
decisdo do CONTRATANTE;

10.1.5 Submeter os produtos elaborados ao CONTRATANTE para manifestacdo, na forma
estabelecida na Clausula Oitava do CONTRATO;

10.1.6 Fornecer minutas de edital, contratos e instrumentos normativos legais indispensaveis a
realizagéo do processo de concesséao dos servigos objeto do CONTRATO;

10.1.7 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado na
interlocugdo com os o6rgdos ambientais competentes para obtencdo das licengas ambientais
indispensaveis a estruturagdo da concessao, até a formalizagdo do contrato de concesséo;

10.1.8 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado na
interlocucdo com a Cémara de Vereadores e com o0s 6rgdos de controle internos e externos
competentes para obtengao das autorizagbes necessarias a estruturacdo da concessdo, até a
formalizacdo do contrato de concessao;

10.1.9 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado no
planejamento e realizagdo da consulta publica e das audiéncias publicas, indispensaveis a
estruturagdo da concessdo e observancia da legislagédo, incluindo a colaboragdo na analise das
contribuigcbes apresentadas e possiveis incorporagdo no processo;

10.1.10 Apoiar tecnicamente a Comissdo Permanente de Licitagdo do CONTRATANTE nas questdes
técnicas, juridicas, administrativas e gerenciais, no que couber, bem como na interlocugdo com
consultoria que possa ser contratada para apoiar a execugéo dos procedimentos licitatorios.

10.1.11 Realizar roadshow e demais atividades necessarias a divulgacdo e promogédo do certame
licitatério com vistas a ampliar as possibilidades de competi¢ao e concorréncia;

10.1.11.1 A realizagdo sera em espago disponibilizado pela CAIXA, podendo o ENTE PUBLICO optar
por disponibilizar espago de sua preferéncia, caso em que ficara responsavel pelo apoio logistico.
10.1.12 Assessorar o CONTRATANTE nas demais atividades consideradas imprescindiveis a

formalizacao do contrato de concessao.

1 DO DETALHAMENTO DE REQUISITOS

11.1 Caracteristicas Gerais

11.1.1 A prestagéo dos servigos devera ser feita pela CONTRATADA observando-se as disposi¢coes
referentes ao sigilo, em conformidade com clausula especifica do CONTRATO.

11.1.2 O CONTRATANTE disponibilizara as informagdes solicitadas pela CONTRATADA no prazo
de até 10 (dez) dias uteis, com justificativa caso haja necessidade de prazo maior.

11.1.2.1 Demandas urgentes poderdo ser objeto de prazos inferiores, e serdo acordadas durante a
realizagédo do objeto.

11.1.2.2 Caso o CONTRATANTE atrase a entrega dessas informagdes, podera haver a prorrogagao
de datas de conclusédo de atividades subsequentes que serdo impactadas pelo prazo do referido

atraso.
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11.1.3 Em todas as etapas e servigos do trabalho, a CONTRATADA devera entregar formalmente ao
CONTRATANTE a documentagéo fisica e/ou meios digitais, tais como: relatérios, planilhas de
calculos, material de apresentagao e outros.

11.1.4 O material produzido pela CONTRATADA e/ou pelo CONTRATANTE, planilhas de calculo e
outros entregues em meio digital, deverd ser acompanhado de todas as formulas, softwares
especificamente desenvolvidos, senhas protetoras e outros mecanismos de seguranca utilizados.
11.1.5 Informacgdes estratégicas ou sigilosas do CONTRATANTE podem néo ser fornecidas, desde
que devidamente justificado e que ndo causem nenhum prejuizo a perfeita compreensao dos

produtos.

11.2 Das Visitas Técnicas e Reuni6ées de Acompanhamento

11.2.1 Todas as intervengdes, reunides e contatos que o CONTRATANTE efetuar com a
CONTRATADA deverao ser previamente agendados e confirmados.

11.2.1.1 Caso a reunido desejada requeira deslocamento aéreo da equipe da CONTRATADA, o prazo
minimo para agendamento sera de 12 (doze) dias uteis.

11.2.2 Todos os custos da equipe da CONTRATADA, referentes a logistica, ao deslocamento e a
hospedagem correrao por conta da CONTRATADA.

11.2.3 O acesso fisico as instalagdes prediais do CONTRATANTE pode estar sujeito a prévia
autorizacdo. A CONTRATADA devera comunicar previamente os dados dos profissionais que irdo
prestar os servigos contratados.

11.2.4 As visitas técnicas, quando necessarias, serdo realizadas apdés a comunicagdo formal ao
CONTRATANTE, com antecedéncia minima de 48 horas, para que este providencie as autorizagdes
necessarias, ou 12 (doze) dias uteis, caso requeira deslocamento aéreo de equipe da

CONTRATADA. Prazos inferiores poderao ser acordados entre as partes no decorrer do projeto.

11.3 Representantes Técnicos

11.3.1 A CONTRATADA e o CONTRATANTE designardo cada uma das partes, por escrito, em até
05 (cinco) dias uteis apds a assinatura deste instrumento, representante(s) técnico(s) devidamente
habilitado(s) para adotar as providéncias necessarias ao bom andamento dos servigos, através dos
quais serao feitos os contatos entre as partes, devendo indicar também o(s) enderego(s) para onde
deverao ser encaminhadas as correspondéncias e os volumes contendo toda e qualquer

documentacéo relativa ao Contrato.

11.4 Ordens de Servigo
11.4.1 O inicio de cada etapa de modelagem do PROJETO n&o deve prescindir da documentagao
necessaria a sua execugao, bem como do acompanhamento do setor e responsavel técnico que ira

prestar as informagdes adicionais ao profissional da CONTRATADA.
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11.4.2 A CONTRATADA, através de seu representante, devera analisar a documentagéo
encaminhada pelo CONTRATANTE, verificando se é suficiente para a realizagdo dos servigcos
demandados.

11.4.2.1 Havendo necessidade, a CONTRATADA solicitara ao CONTRATANTE a apresentacédo de
documentacdo complementar, com a devida justificativa, por meio de oficio, no prazo de até 05
(cinco) dias Uteis contados do recebimento da documentacéo.

11.4.2.2 Se o CONTRATANTE atrasar a entrega da documentagdo complementar solicitada, podera
se postergar o prazo de entrega do relatério correspondente por periodo igual ao atraso.

11.4.2.3 A nao solicitagdo de documentagdo complementar no prazo estipulado de 05 (cinco) dias
caracteriza automaticamente o recebimento definitivo da documentagéo, iniciando-se a contagem do

prazo para a execugao dos servigos.

11.5 Servigo

11.5.1 A CONTRATADA devera apresentar todos os produtos, objeto da presente contratacao,
necessarios ao atingimento do objeto da contratacdo, de acordo com os prazos especificados no
contrato.

11.5.2 Caso seja necessario, por injungbes técnicas e administrativas devidamente justificadas,
mediante prévia concordancia do CONTRATANTE, os prazos referenciados podem ser dilatados sem
a aplicagao de multas ou outras sangoes.

11.5.3 As informacdes, bem como toda a correspondéncia e documentos relativos a este Termo de
Referéncia, deverao ser redigidos em lingua portuguesa, sendo toda a documentagdo compreendida
e interpretada de acordo com o referido idioma.

11.5.4 O PROJETO contara com reunides periddicas de acompanhamento com participagao das
partes, podendo constituir momentos de tomada de decisdo sempre que couber, bem como de
redirecionamento das atividades, de modo a garantir o perfeito alinhamento entre as partes quanto as

escolhas realizadas e resultados esperados.

11.6 Publicidade
11.6.1 Caso ndo haja licitagdo em até 36 meses apds a conclusdo da etapa VALIDACAO EXTERNA,
a CAIXA podera publicar os estudos, podendo prorrogar esse prazo caso verifique de forma objetiva

que o processo licitatorio esta em andamento ou tera inicio no curto prazo.
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	1 OBJETO
	1.1 O presente instrumento tem por objeto estabelecer os termos e diretrizes pelos quais a Caixa Econômica Federal (CONTRATADA, CAIXA) efetuará o desenvolvimento e gerenciamento das atividades relativas à estruturação do projeto de SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, NA MODALIDADE DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) DE ORIGEM DOMICILIAR – SERVIÇOS DIVISÍVEIS com escopo/ abrangência SISTEMA COMPLETO – Coleta , Transbordo, Transporte, Tratamento e Destinação Final, exclusive varrição, para os seguintes municípios (Agudo, Dilermando de Aguiar, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, Júlio de Castilhos, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Sêca, Santa Maria, Santiago, São João do Polêsine, São Martinho da Serra, São Pedro do Sul, São Sapé, Silveira Martins, Toropi, Tupanciretã, Vila Nova do Sul), integrantes do Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS – CI/CENTRO, compreendendo as etapas que precedem a contratação do parceiro privado.
	1.2 Neste Termo de Referência utiliza-se o termo ‘SISTEMA DE RSU” como o sistema de manejo de resíduos sólidos, composto por toda infraestrutura necessária à implementação dos serviços de coleta, transbordo, transporte, tratamento e destinação dos resíduos sólidos urbanos e de disposição final dos rejeitos em aterros sanitários.
	1.2.1 Quando o escopo/abrangência do PROJETO for exclusivamente tratamento e destinação final, não será incluída a infraestrutura relacionada aos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos.

	1.3 Detalhamento do Objeto
	1.3.1 O serviço técnico especializado a que se refere o subitem 1.2 do Contrato de Prestação de Serviços FEP CAIXA (CONTRATO) visa promover a qualificação dos estudos técnicos elaborados e a adoção das medidas necessárias para a realização da licitação e formalização do contrato de concessão em condições adequadas aos interesses da administração pública, observada a legislação pertinente.
	1.3.1.1 O escopo dos SERVIÇOS TÉCNICOS abrangerá todo o perímetro dos municípios INTEGRANTES DO PROJETO.
	1.3.1.2 Entende-se como “INTEGRANTES DO PROJETO”, os municípios integrantes do consórcio que são abrangidos pelo PROJETO.
	1.3.1.2.1 Serão designados INTEGRANTES DO PROJETO, para fins deste Termo de Referência, os municípios listados no item 1.1, os quais poderão ser alterados ao longo da estruturação do PROJETO, desde que respeitadas as premissas iniciais do Edital de Chamamento Público, comprovada a vantagem para o PROJETO e que haja a aceitação por parte da CONTRATANTE e do ENTE PÚBLICO.
	1.3.1.2.2 A mudança dos INTEGRANTES DO PROJETO será restrita à 01 (uma) alteração referente ao limite de 30% de variação de acréscimo ou decréscimo no contingente populacional ou no número de municípios, é admitida até a ETAPA 1 sem ensejar acréscimo nos valores acordados e aditivos contratuais.
	1.3.1.2.3 Por se tratar de estruturação de concessão para Consórcio Público, sempre que necessário, deverão ser consideradas as situações de cada Município, do Consórcio Público e do conjunto de Municípios INTEGRANTES DO PROJETO, quando for o caso.
	1.3.1.2.4 A CONTRATADA deverá proceder à análise da legislação, bem como dos contratos, acordos e demais ajustes, pertinentes a cada município INTEGRANTE DO PROJETO, de forma individualizada.

	1.3.1.3 O serviço técnico especializado contratado é composto pelo Assessoramento Técnico, realizado pela CAIXA, e pelos serviços realizados por Consultoria Técnica Especializada.
	1.3.1.3.1 Os serviços de assessoramento técnico a serem prestados pela Caixa consistirão na supervisão, acompanhamento e validação dos estudos e documentos técnicos produzidos pela consultoria técnica especializada, necessários à estruturação completa de concessão.
	1.3.1.3.2 Os serviços da Consultoria Técnica Especializada consistirão na realização dos estudos de viabilidade e desenvolvimento dos documentos necessários para a licitação do Contrato de Concessão e, se houver, dos contratos subordinados.




	2 OBJETIVOS
	2.1 A estruturação de projeto, preferencialmente na forma de Concessão Administrativa, para realização de investimentos e prestação do serviço do SISTEMA DE RSU ao Ente Público, visando:
	2.1.1 Desenvolver estudos para a implementação dos serviços de coleta, transbordo, transporte, tratamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos e de disposição final dos rejeitos em aterros sanitários, adotando-se a rota tecnológica mais satisfatória e adequada às exigências legais quanto ao aspecto ambiental e de adequação à qualidade da prestação dos serviços à população, especialmente quanto à modicidade tarifária.
	2.1.1.1 Quando o escopo/ abrangência do projeto for exclusivamente Tratamento e Destinação Final, não serão incluídos os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos no objeto da concessão.
	2.1.1.2 Quando o escopo/abrangência do projeto for o sistema completo (Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final), os estudos deverão avaliar individualmente o CAPEX/OPEX e as condições de viabilidade (inclusive quanto à tarifa necessária), para as duas partes do escopo (Coleta/Transporte e Tratamento/Destinação Final).

	2.1.2 Estruturar o PROJETO, após a identificação e validação da modalidade de concessão mais adequada, mediante estudos de demanda e de natureza econômico-financeira (preferencialmente nos moldes de Concessão Comum, mas considerando as possibilidades de Concessão Administrativa ou Patrocinada), para realização de investimentos e prestação dos Serviços Públicos de Saneamento Básico, na modalidade de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) de origem domiciliar – serviços divisíveis
	2.1.3 Identificar e validar o melhor arranjo jurídico-institucional a partir da modalidade de concessão definida.
	2.1.4 Buscar a melhoria da qualidade dos serviços nos INTEGRANTES DO PROJETO, incluindo, entre outras medidas, a modernização, o incremento na qualidade dos serviços de gestão, operação e manutenção do sistema.
	2.1.5 Promover a redução de incidentes, problemas e falhas na operação dos serviços.
	2.1.6 Buscar a viabilização técnica e financeira da concessão, envolvendo as localidades que compõem o PROJETO, de acordo com aspectos socioeconômicos e ambientais relevantes.
	2.1.7 Promover o alinhamento dos interesses e necessidades do ENTE PÚBLICO às condições de viabilidade e atratividade de mercado.
	2.1.8 Conciliar o PROJETO com outras ações relacionadas a eventuais funções públicas de interesse comum da região.
	2.1.9 Propiciar a melhor concepção de custo-benefício técnica e de engenharia para suprir as necessidades e níveis de serviço esperados pelo ENTE PÚBLICO, para suprir as necessidades da região de cobertura do PROJETO.
	2.1.10 Elaborar soluções técnicas associadas a critérios de regionalização, com opção preferencial de solução unificada.
	2.1.11 Viabilizar tecnicamente, quando possível, a licitação de lotes de concessão dos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos, envolvendo as localidades que compõem o PROJETO, de acordo com aspectos socioeconômicos e ambientais relevantes.
	2.1.12 Aplicar critérios, premissas e indicadores adotados ou desenvolvidos para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, conforme o Plano Microrregional, o Plano Intermunicipal, o Plano de Gestão Integrada e demais planos de resíduos sólidos que abranjam o objeto do contrato, caso existentes.

	2.2 Além dos objetivos já referidos, o PROJETO tem como finalidade avaliar e indicar, caso viável, a implantação de mecanismos para:

	3 DIRETRIZES
	3.1 As principais diretrizes a serem observadas na prestação dos serviços técnicos especializados objeto do Contrato são:
	3.1.1 Buscar soluções que melhor beneficiem a população dos municípios;
	3.1.2 Qualidade ao PROJETO desenvolvido;
	3.1.3 Eficiência e sustentabilidade dos serviços a serem concedidos;
	3.1.4 Alinhamento dos interesses e necessidades do ente público às condições de viabilidade do mercado;
	3.1.5 Indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado;
	3.1.6 Responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias;
	3.1.7 Transparência dos procedimentos e das decisões;
	3.1.8 Sustentabilidade financeira e vantagem socioeconômicas dos projetos;
	3.1.9 Atendimento ao escopo do PROJETO aprovado pelo Conselho do FEP CAIXA;
	3.1.10 Adequada alocação de riscos do PROJETO entre o ente público e o parceiro privado.
	3.1.11 A melhoria da qualidade dos serviços no ENTE PÚBLICO, incluindo, entre outras medidas, a modernização, o incremento na qualidade dos serviços de gestão, operação e manutenção do sistema;
	3.1.12 A expansão dos serviços com a finalidade de suprir eventual demanda reprimida ou crescimento vegetativo dos municípios INTEGRANTES DO PROJETO até o final do contrato de concessão;

	3.1.13 A melhoria da qualidade dos serviços nos INTEGRANTES DO PROJETO, incluindo, entre outras medidas, a modernização, o incremento na qualidade dos serviços de gestão, operação e manutenção do sistema;
	3.1.14 A redução de incidentes, problemas e falhas na operação dos serviços;
	3.1.15 A viabilização técnica e financeira da concessão, envolvendo as localidades que compõem o PROJETO, de acordo com aspectos socioeconômicos e ambientais relevantes;
	3.1.16 A avaliação do potencial de implementação de novos serviços e tecnologias que utilizem a infraestrutura a ser implementada, considerando todos os custos e receitas potenciais advindas de sua implementação;

	3.1.17 A avaliação da possibilidade de aproveitamento energético dos resíduos, a fim de otimizar os aspectos financeiros da concessão, naqueles casos em que houver viabilidade técnica e econômica;
	3.1.18 A compatibilização do projeto com quaisquer Instrumentos de Política Urbana previstos na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade);
	3.1.19 A implementação de regulação por nível de serviço.

	3.2 A atuação da CAIXA visa a conferir isenção e imparcialidade aos estudos e modelagens para a estruturação do projeto de Concessão.
	3.3 Premissas para o PROJETO
	3.3.1 Recomenda-se que o PROJETO adote soluções técnicas associadas a critérios de regionalização, com opção preferencial de solução unificada.
	3.3.2 Deverão ser observados os modelos de provisão de serviços já estabelecidos na área de abrangência do PROJETO.
	3.3.3 Deverá ser observada a necessidade de entrega de documentação completa para fins licitatórios (estruturação integrada), isto é, de todos os elementos de informação indicados neste Termo de Referência, considerados em seu conjunto.
	3.3.4 Deverão ser fornecidas pelo CONTRATANTE informações relevantes para o estudo, tais como planos estratégicos e projetos em andamento e programados, dados socioeconômicos da região, mapeamento dos terrenos disponíveis no município/região, custos médios de mercado de terrenos, condições topográficas básicas dos terrenos e titularidade, se for o caso.
	3.3.5 As fontes das informações dos estudos, levantamentos e planos descritos neste Termo de Referência deverão estar claramente evidenciadas, bem como as premissas que fundamentam as conclusões em cada caso.

	3.4 Legislação Pertinente
	3.4.1 Para aplicação do disposto neste Termo de Referência, as atividades serão desenvolvidas observando-se a legislação específica, bem como todas as alterações que sobrevierem à elaboração dos estudos e documentos que implicarem em necessidade de revisão dos produtos, que trata sobre concessões, Resíduos Sólidos e serviços correlacionados, tais como, inclusive, tais como:

	4 DOS SERVIÇOS E PRODUTOS
	4.1 Os serviços técnicos especializados descritos neste Termo de Referência referem-se aos serviços para a Estruturação Completa de Concessão abrangendo os aspectos técnicos de engenharia, econômico-financeiro, jurídico e socioambiental na elaboração de projetos, laudos, pareceres, relatórios e informações nas seguintes etapas:
	4.2 As etapas serão divididas em subetapas e estas, em blocos de atividades, conforme o quadro a seguir:
	4.2.1 Os prazos expressos na tabela acima iniciam-se a partir da reunião de kickoff com a consultoria técnica especializada contratada para apoiar o projeto.
	4.2.1.1 Estes prazos são prorrogáveis mediante justificativa a ser apresentada pela CONTRATADA e concordância por parte do CONTRATANTE.


	4.3 No início do PROJETO deverá ser apresentado pela CONTRATADA proposta de Plano de Trabalho que, após validação pelas partes, será o principal instrumento para acompanhamento do PROJETO.

	5 ETAPA 1: ESTUDOS PRELIMINARES, PLANEJAMENTO E DIAGNÓSTICO
	5.1 Esta etapa compreende o planejamento das atividades a serem desenvolvidas ao longo do projeto e o desenvolvimento de estudos e modelos a partir de informações disponibilizadas pelo CONTRATANTE, de acordo com os subitens seguintes:
	5.2 O desenvolvimento de cada um dos serviços deverá levantar e considerar todos os aspectos relevantes para a viabilidade do projeto.
	5.3 Ao final da etapa a CONTRATADA apoiará o CONTRATANTE na tomada de decisão quanto à continuidade ou não do PROJETO.
	5.4 A conclusão dessa etapa consiste na entrega da documentação que reúne as condições necessárias e suficientes para deliberação sobre o prosseguimento do projeto e elaboração dos documentos a serem colocados em consulta pública.
	5.5 Cada um dos serviços correspondentes a esta etapa está descrito a seguir, bem como as principais atividades e produtos a serem entregues.
	5.6 Subetapa 1.1 - Planejamento e gestão do projeto
	5.6.1 Bloco 1.1.1 – Planejamento do projeto
	5.6.1.1 Tem como objetivo estruturar as bases do PROJETO, estabelecer as diretrizes para execução do objeto, equalizar os conceitos e práticas a serem implementados, estabelecer as equipes de trabalho bem como promover a integração inicial e treinamento destas.
	5.6.1.2 O produto será o relatório de Planejamento do Projeto, devendo incluir no mínimo os pontos abaixo listados.

	5.6.2 Bloco 1.1.2 – Plano de comunicação e de engajamento
	5.6.2.1 Consiste nas atividades relacionadas à comunicação social relacionada ao PROJETO, envolvendo transparência e engajamento de stakeholders, e definindo como será a execução das ações e estratégias recomendadas no plano.
	5.6.2.2 Envolve a elaboração do Plano de comunicação e de engajamento, inclusive a identificação dos públicos de interesse (todos os atores, agrupamentos sociais que possam exercer influência sobre o projeto, positiva ou negativamente).
	5.6.2.3 Após a identificação, deverá ser feito o diagnóstico de posicionamento e a proposição de ações de comunicação com os diversos segmentos, a fim de mitigar riscos à operação e promover o engajamento dos públicos envolvidos e fomentar a participação social.
	5.6.2.4 O Plano de Comunicação e de Engajamento de STAKEHOLDERS será entregue em duas etapas:


	Atualização do Plano de Comunicação e Engajamento:180 dias a partir da assinatura do contrato.
	5.6.2.5 Entre as atividades previstas estão:
	5.6.2.6 Está previsto dentre as atividades do Plano de Comunicação, apoio ao ENTE PÚBLICO na escolha e capacitação de um porta-voz por Município ou porta-voz(es) para o Consórcio.
	5.6.2.7 As atividades previstas no plano de comunicação deverão ser executadas pela CONTRATADA de acordo com cronograma existente no plano, ao longo de todo o PROJETO, exceto ações específicas que sejam de responsabilidade exclusiva do ENTE PÚBLICO.
	5.6.2.8 O produto deste bloco será um Plano de comunicação e de engajamento.
	5.6.3 Bloco 1.1.3 – Gestão integrada
	5.6.3.1 Este bloco consiste na execução do gerenciamento do projeto baseado nas melhores práticas de mercado, o qual deve contemplar o reporte e análise da execução das atividades previstas no planejamento contemplado nos blocos anteriores.
	5.6.3.2 Engloba também a execução de um simpósio/ workshop de conclusão de cada ETAPA.
	5.6.3.3 O produto deste bloco será um Modelo de Relatório Padrão da Gestão Integrada, que deverá ser atualizado ao longo de todo o PROJETO.
	5.6.3.4 O Relatório da Gestão Integrada deve incluir, no mínimo, os pontos abaixo listados:


	5.7 Subetapa 1.2 – Jurídico-institucional
	5.7.1 Bloco 1.2.1 – Situação jurídico-institucional
	5.7.1.1 Consiste na análise a respeito do panorama legal aplicável ao objeto da Concessão com objetivo de reunir informações para subsidiar a análise de viabilidade jurídica do PROJETO, inclusive quanto aos aspectos da sua licitação e contratação, e identificação das limitações legais que condicionem o seu desenvolvimento, observando as especificidades e com foco no ENTE PÚBLICO:
	5.7.1.2 O produto deste bloco será o relatório de Diagnóstico da Situação Jurídico-Institucional, incluindo as minutas de atos normativos necessários à viabilização do PROJETO que se consubstanciará em uma avaliação do quadro jurídico, institucional e regulatório de todos INTEGRANTES DO PROJETO, aplicado à PPP.

	5.7.2 Bloco 1.2.2 – Modelagem jurídico-institucional
	5.7.2.1 Consiste na definição das premissas jurídicas do modelo de concessão adotado, bem como análise jurídica quanto aos itens que podem ter impacto no PROJETO.


	a) Proposta dos critérios de habilitação técnica, jurídica e econômica do leilão contendo a respectiva fundamentação que demonstre a adequação dos requisitos à legislação ou entendimento dos órgãos de controle e adequação às demais premissas do PROJETO;
	b) Proposta dos critérios de julgamento evidenciando as razões de escolha em acordo com a legislação ou entendimento dos órgãos de controle e com as demais premissas do PROJETO;
	c) Proposta de desenho do leilão e definição do procedimento licitatório com todas as suas etapas;
	d) Proposta de mecanismos contratuais inovadores para incentivo e garantia dos investimentos e desempenho do concessionário;
	e) Proposta de sistema de sanções e penalidades por inadimplemento contratual contendo estrutura do processo administrativo sancionador e definição de penalidades com gradação e dosimetria proporcionais à gravidade do inadimplemento;
	f) Proposta de matriz de riscos do PROJETO contendo estudo do compartilhamento dos riscos associados ao PROJETO e implicações jurídicas associadas à repartição de riscos;
	g) Caso a estruturação demonstre a necessidade de solução por PPP, proposta e fundamentação de estrutura de garantia contra o risco de não-pagamento da contraprestação pública em favor do parceiro privado;
	h) Proposta e fundamentação de garantias de proposta e de execução contratual em favor do ENTE PÚBLICO;
	i) Proposta de diretrizes para contratação do Verificador Independente;
	j) Proposta de mecanismos de resolução de disputas, inclusive a arbitragem, para dirimir conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato;
	k) Cláusulas de rescisão, indenização, penalidade, encampação e reversão dos bens.
	l) Avaliação do andamento da aprovação e suficiência do conteúdo eventualmente já aprovado dos atos normativos (projetos de lei, decreto e outros atos infralegais) necessários para viabilizar o PROJETO.
	5.7.2.2 O produto deste bloco será um Relatório contendo Minutas de Projetos de Lei e Atos Normativos, consolidando as conclusões dos estudos em relação à situação jurídico-institucional.

	5.8 Subetapa 1.3 – Técnico-operacional
	5.8.1 Bloco 1.3.1 – Situação técnico-operacional
	5.8.1.1 Consiste no levantamento das seguintes informações referentes à infraestrutura atual instalada, às características e necessidades do ENTE PÚBLICO, às características do modelo atual de gestão, operação e manutenção do sistema bem como os níveis de serviço atuais, dentre outras que se mostrem necessárias:


	f) Existência de coleta seletiva, com as seguintes informações: percentual dos resíduos coletados, quantidades de materiais recuperados – papéis, papelões, plástico, metais, vidros e outros;
	g) Existência de catadores trabalhando em lixões ou aterros e quantitativo existente, se for o caso;
	h) Existência de associações de catadores, número de associações e o quantitativo de seus membros;
	i) Existência de trabalho de assistência social aos catadores realizado pelos municípios, informando o número de atendidos, serviços realizados e custos desses serviços;
	j) Condições dos instrumentos, das instalações e procedimentos utilizados no sistema;
	k) Inventário da infraestrutura existente bem como sua situação patrimonial;
	l) Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e financeiros, relativos a receitas, custos, despesas, tarifas etc.;
	m) Existência de certificações ISO 9000 e ISO 14000.
	n) Descrição do método de disposição final de resíduos nos municípios, incluindo natureza jurídica dos órgãos municipais responsáveis pela prestação de serviço, volume diário de resíduos produzidos, distância até o local de disposição, localização (com coordenadas geográficas) da disposição, valor despendido com a disposição e com o transporte;
	o) Detalhamento do quadro de pessoal, manutenção e administrativo;
	p) Avaliação da situação atual e estimativa futura da evolução do processo de urbanização e capacidade de atendimento do sistema;
	q) Existência de concessão privada para operação de aterro, já formalizada, em formalização ou em negociação. Informar a duração do contrato (início e término previsto) e custo por tonelada da concessão;
	r) Existência de projetos e estudos para implantação de aterros sanitários, assim como de áreas definidas ou adquiridas para esse fim, em processo ou não de licenciamento ambiental.
	s) Recebimento de resíduos sólidos urbanos de outros municípios em aterro próprio ou terceirizado (número de municípios e volume de resíduos recebidos por dia);
	t) Arranjo institucional dos órgãos responsáveis pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos nos municípios, incluindo infraestrutura e pessoal atual para a prestação dos serviços;
	u) Existência de receitas acessórias e relativas ao recebimento de resíduos de outros municípios;
	v) Vida útil restante do aterro, despesas com pessoal e manutenção e os equipamentos disponíveis para a operação;
	w) Existência de unidades de transbordo ou outro tipo de serviço intermediário que seja necessário para a destinação final dos resíduos;
	x) Plano de contingenciamento operacional para situações de emergência (impossibilidade de operação temporário do aterro, por exemplo) para evitar paralisação do serviço de coleta;
	y) Planos de investimento, caso existam;
	z) Análise de due dilligence:
	Inventário da infraestrutura existente;
	Situação patrimonial;
	Avaliação da capacidade instalada.
	aa) Existência de processos de contratação ou contratos associados à execução de obras ou serviços no sistema, envolvendo modernização, expansão, operação ou manutenção desse sistema;
	bb) Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado com o Ministério Público e/ou Órgãos estaduais de controle, caso existam;
	cc) Existência de passivo ambiental nos municípios e de plano de gestão ambiental;
	dd) Estudos de uso e ocupação do solo e previsão de atendimento ao crescimento urbano observado.
	5.8.1.2 O produto resultante dos serviços de análise da situação operacional será um relatório de Diagnóstico da Situação Técnico-Operacional do SISTEMA DE RSU.
	5.8.2 Bloco 1.3.2 – Estudos de engenharia
	5.8.2.1 Consiste na modelagem dos projetos de engenharia consiste na definição e especificação da solução para cumprimento dos indicadores de nível de serviços estabelecidos anteriormente, compreendendo todos os elementos do SISTEMA DE RSU do ENTE PÚBLICO atuais e previstos em projeto de expansão, bem como a especificação da solução de ativos, gestão, operação, manutenção e monitoramento do sistema:
	5.8.2.2 O produto dos serviços de engenharia e atividades afins será o Relatório de Engenharia.

	5.8.3 Bloco 1.3.3 – Estudos socioambientais
	5.8.3.1 Consiste na avaliação dos aspectos sociais e ambientais que podem ter impacto no PROJETO, bem como planos para mitigação de riscos relacionados:
	5.8.3.2 O produto resultante dos estudos socioambientais realizados será compilado no Relatório Socioambiental.

	5.8.4 Bloco 1.3.4 – Modelagem de Serviços e Indicadores
	5.8.4.1 A modelagem dos serviços e indicadores consiste na definição de todos os serviços que deverão ser executados pela concessionária ao longo da PPP, bem como os respectivos indicadores de nível de serviço esperados, deve levar em consideração os seguintes aspectos:


	Dimensionamento de mão de obra, infraestrutura e espaços físicos (áreas), equipamentos, veículos e ferramentas necessárias para a implantação e execução dos serviços ao longo da concessão ou PPP, considerando todas as suas fases.
	Estimativa fundamentada dos valores de investimento e custo de cada um dos componentes necessários para a implantação e execução dos serviços.
	Memória de cálculo e as referências adotadas, em quantidade e qualidade compatíveis com o PROJETO.
	Massa de resíduos enviados a aterros sanitários;
	Massa de resíduos secos reciclados ou destinados à reciclagem;
	Massa de resíduos sólidos destinados a compostagem ou a processo de tratamento a ser definido na rota tecnológica indicada para o estudo;
	Nível de satisfação da população com o serviço prestado, disponibilidade de informações sobre o serviço, eficiência no atendimento às reclamações e solicitações feitas pelos usuários.
	5.8.4.2 O produto deste bloco será um Relatório de serviços e indicadores de desempenho.

	5.9 Subetapa 1.4 – Econômico-financeiro
	5.9.1 Bloco 1.4.1 – Situação fiscal
	5.9.1.1 Consiste no diagnóstico da situação fiscal tem como objetivo entender os valores envolvidos (investimentos, custeio e arrecadação) com a operação e manutenção dos serviços a serem concedidos, bem como as condições fiscais/ financeiras do ENTE PÚBLICO e dos INTEGRANTES DO PROJETO, incluindo entidades da administração indireta, se for o caso, para avaliar sua capacidade em suportar os valores previstos com o novo contrato de concessão ou PPP. Esta análise deverá incluir, conforme o caso:


	Avaliação do percentual de comprometimento da receita corrente líquida atual e projetada do ENTE PÚBLICO.
	Avaliação dos impactos do projeto no balanço patrimonial do ENTE PÚBLICO bem como nas metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
	Avaliação da necessidade de ajustes bem como proposta de ajuste no modelo e valores de tarifação para suportar os valores projetados estimados.
	Avaliação quanto à existência de recursos federais ou estaduais para intervenções no SISTEMA DE RSU, bem como passivos financeiros relacionados a tais ativos;
	Avaliação da alternativa de realizar aportes ou obter financiamento para garantir tais aportes previstos no contrato.
	Demais informações pertinentes.
	5.9.1.2 O produto resultante dos serviços de análise da situação fiscal será o Relatório de avaliação geral da situação fiscal do ente público, que contemplará informações referentes ao comprometimento da receita corrente líquida, taxas e outros recursos relacionados ao serviço a ser concedido bem como considerações referentes a viabilidade do projeto.
	5.9.2 Bloco 1.4.2 - Diagnóstico da atratividade
	5.9.2.1 O diagnóstico de atratividade tem o objetivo de qualificar o interesse junto a potenciais investidores em relação à concessão ou PPP:
	5.9.2.2 O produto deste bloco será o relatório de diagnóstico de atratividade (market sounding).

	5.9.3 Bloco 1.4.3 – Estudo de pré-viabilidade
	5.9.3.1 O estudo de pré-viabillidade tem o objetivo de identificar as principais diretrizes para as próximas etapas do PROJETO, bem como listar os potenciais riscos e plano de mitigação proposto.
	5.9.3.2 O bloco deve contemplar estudo de viabilidade técnico-econômica do PROJETO com realização de levantamento preliminar de custos paramétricos, riscos, matriz de responsabilidades das partes envolvidas, avaliando a melhor distribuição dos investimentos ao longo do tempo, considerando o período da concessão ou PPP.
	5.9.3.3 A CONTRATADA deve desenvolver um modelo econômico-financeiro preliminar e simplificado, baseado em resultados de projetos bem-sucedidos e no seu conhecimento prévio de forma a efetuar uma estimativa preliminar dos patamares financeiros projetados com o contrato de concessão ou PPP.
	5.9.3.3.1 Este modelo econômico-financeiro deverá conter avaliação do impacto preliminar do contrato de concessão ou PPP nas condições fiscais e financeiras da CONTRATANTE com o objetivo de avaliar sua pré-viabilidade econômico-financeira, incluindo, mas não se limitando a:

	5.9.3.4 O produto deste bloco será o estudo de pré-viabilidade e deve incluir:

	5.9.4 Bloco 1.4.4 – Modelagem econômico-financeira
	5.9.4.1 Este serviço corresponde à análise do projeto para determinar sua viabilidade econômica e financeira a partir de análises do PROJETO que permita o equilíbrio ideal entre as necessidades e expectativas do ENTE PÚBLICO com a atratividade esperada do setor privado, levando em consideração todos os resultados dos estudos técnicos realizados.
	5.9.4.2 A avaliação econômico-financeira deverá abarcar todos os elementos relacionados à gestão, além da expansão e manutenção dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos, com vistas à elaboração da modelagem econômico-financeira que melhor atenda ao PROJETO:


	Análise de estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, que estejam vinculados à prestação de serviço ou ao objeto a ser executado, com a discriminação dos custos correspondentes.
	Elaboração de estudo para embasar tecnicamente e evolução dos preços unitários das novas tecnologias, se for o caso.
	Projeção detalhada mensal de cada item de custos e despesas, incluindo as de caráter financeiro como serviço da dívida, ao longo do período de concessão (fases pré-operacionais, implantação, operação e encerramento), em modelo nominal e real.
	Definição, quando couber dos seguros e garantias necessários à concessão ou PPP bem como suas características macro e projeção de despesas com seguros e garantias ao longo da vida útil do contrato de concessão.
	Projeção detalhada mensal de cada item de receita (valor de tarifas e/ou contraprestação e receitas acessórias) ao longo do período de concessão de forma a atingir uma Taxa Interna de Retorno alinhada às práticas de mercado bem como à arrecadação da tarifa, em modelo nominal e real, respeitando-se a necessidade de modicidade das tarifas.
	Estrutura fiscal e tributária e projeção detalhada mensal de cada tributo ao longo do período de concessão.
	Modelo de financiamento e estrutura de capital:
	Apresentação dos cenários simulados e análise de impacto de cada cenário nos resultados financeiros e fiscais do ENTE PÚBLICO, bem como a identificação de eventual ajuste nos parâmetros de arrecadação da tarifa, devendo-se criar o racional e a estrutura fundamentada de rateio dos resultados e impactos agregados para cada Município do Consórcio Público de forma individual.
	Recomendação do cenário ideal com as respectivas justificativas para o cenário escolhido.
	Definição, realização e apresentação de resultados referentes às análises de sensibilidade para testar a robustez do cenário escolhido bem como identificação das variáveis ou premissas de maior variabilidade para definir uma proposta de mitigação de risco para elas.
	Vinculação da remuneração aos Indicadores de Desempenho.
	Modelo econômico-financeiro, incluindo todas as planilhas de suporte a decisão elaboradas, deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE em planilha aberta (formato de arquivo .xlsx), com acesso irrestrito às informações e premissas empregadas na elaboração da referida planilha.
	Elaboração de Estudo Value for Money, conforme legislação e melhores práticas de mercado, comparando o desembolso projetado do modelo atual de gestão e operação do SISTEMA DE RSU com o modelo proposto, visando demonstrar do ponto de vista econômico e social a modalidade de contratação mais vantajosa para o ENTE PÚBLICO.
	Elaboração do relatório de Plano de Negócio Referencial, que deve traduzir o modelo matemático-financeiro do cenário base escolhido, contendo, dentre outros que se façam necessários, os seguintes elementos:
	Assessoramento ao CONTRATANTE na verificação da possibilidade de obter recursos para eventuais aportes previstos no contrato.
	5.9.4.3 O produto do serviço de modelagem econômica e financeira será composto por um Plano de Negócios Referencial, que deve traduzir o modelo matemático-financeiro do cenário base escolhido.


	6 ETAPA 2: EVTEA CONSOLIDADO E ESTRUTURAÇÃO DO CONTRATO
	6.1 Esta etapa corresponde à consolidação das informações e análises realizadas na etapa anterior com a elaboração da Minuta do Contrato de Concessão, minuta do Edital de Licitação, dentre outros instrumentos necessários à consulta pública e licitação
	6.1.1 Ao final da etapa a CONTRATADA apoiará ao CONTRATANTE na tomada de decisão quanto à continuidade ou não do PROJETO.
	6.1.2 A conclusão dessa etapa consiste na entrega da documentação que reúne as condições necessárias e suficientes para a elaboração das propostas e posterior publicação da licitação e está apto a ser colocado em consulta pública.
	6.1.3 Cada um dos serviços correspondentes à etapa de Estruturação do Contrato está descrito a seguir, bem como as principais atividades e produtos a serem entregues.

	6.2 Subetapa 2.1 – Estruturação do contrato
	6.2.1 Bloco 2.1.1 – Minutas dos Documentos Licitatórios (Edital, Contrato e Anexos)
	6.2.1.1 Este bloco corresponde à elaboração e à finalização de todos os instrumentos e minutas necessários à audiência e consulta pública do PROJETO, com base nos estudos técnicos e nas minutas preliminares, bem como o suporte ao ENTE PÚBLICO na preparação para audiência e consulta públicas.
	6.2.1.2 Os produtos deste bloco serão as Minutas definitivas de Edital, Contrato e seus respectivos Anexos, devendo observar os seguintes aspectos:


	d) Plano de Negócio Referencial.
	6.2.2 Bloco 2.1.2 – Suporte ao planejamento e preparação do Procedimento Licitatório prévio à publicação do Edital
	6.2.2.1 Esta atividade tem como objetivo levantar todos os condicionantes, instrumentos, atos normativos e procedimentos internos necessários à publicação do edital da PPP bem como apoiar o ENTE PÚBLICO na elaboração e estruturação de cada um destes pontos.
	6.2.2.2 O produto deste bloco será a disponibilização dos documentos necessários à publicação da audiência e consulta públicas, compostos pelas próprias minutas de Edital, Contrato e Anexos, atos normativos e demais documentos que devam constar no procedimento de licitação.
	6.2.2.3 Deverão ser realizadas as seguintes atividades:



	7 ETAPA 3 – AUDIÊNCIA PÚBLICA E VALIDAÇÃO EXTERNA
	7.1 Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico ao CONTRATANTE quando da realização de validação externa do projeto, fomentando a transparência e estimulando a participação nos processos de consulta/audiência pública, por meio de ações que devem estar contempladas no plano de comunicação, bem como atender às interpelações dos órgãos de controle.
	7.2 Tem como objetivo conferir acesso público a todas as informações disponíveis e garantir o direito de manifestação aos interessados sobre o PROJETO.
	7.3 A Conclusão dessa etapa consiste na entrega da documentação revisada que reúne as condições necessárias e suficientes para a elaboração das propostas e posterior publicação da licitação.
	7.4 Subetapa 3.1 – Validação externa
	7.4.1 Bloco 3.1.1 – Suporte à condução da consulta e audiência pública
	7.4.1.1 Esta atividade tem como objetivo dar publicidade e conferir acesso público a todas as informações disponíveis bem como garantir o direito de manifestação de todos os interessados sobre o PROJETO seguindo os normativos e legislação vigente.
	7.4.1.2 O produto deste bloco será o Relatório de Consolidação das Contribuições Recebidas, incluindo:

	7.4.2 Bloco 3.1.2 – Suporte à condução de roadshows
	7.4.2.1 Este bloco tem como objetivo realizar reuniões individuais com potenciais interessados na licitação, visando promover o PROJETO bem como identificar riscos e colher feedbacks e percepções sobre a estruturação da PPP e de suas respectivas minutas.
	7.4.2.2 O produto deste bloco será o Relatório de roadshow, incluindo:

	7.4.3 Bloco 3.1.3 – Relatório de respostas
	7.4.3.1 Este bloco implica na análise e proposta de encaminhamento para cada um dos comentários, contribuições, dúvidas e questionamentos recebidos ao longo da consulta e audiência pública e nos roadshows realizados. Em paralelo, deverão ser identificados os pontos de revisão e de aprimoramento dos estudos e das minutas de Edital, Contrato e respectivos Anexos, conforme o encaminhamento sugerido como resposta.
	7.4.3.2 O produto deste bloco será o Relatório de Respostas, incluindo:

	7.4.4 Bloco 3.1.4 – Revisão dos Estudos e Minutas
	7.4.4.1 Este bloco tem como objetivo revisar e aprimorar os estudos e minutas do procedimento licitatório conforme necessidades definidas durante a ETAPA.
	7.4.4.2 O produto deste bloco será a Revisão Final dos Estudos e Minutas elaborados, incluindo:



	8 ETAPA 4 – LICITAÇÃO DA CONCESSÃO OU PPP E CONTRATAÇÃO
	8.1 Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico de engenharia, jurídico, socioambiental e econômico-financeiro à Comissão Permanente de Licitação (CPL) do Ente Público, e compreende as seguintes atividades:
	8.2 A conclusão dessa etapa consiste na contratação da proposta vencedora do certame, que deve atender aos requisitos técnicos de engenharia, econômico-financeiro, socioambiental e jurídico definidos no Edital
	8.3 Subetapa 4.1 – Licitação
	8.3.1 Bloco 4.1.1 - Suporte ao Procedimento Licitatório
	8.3.1.1 Esta atividade tem como objetivo apoiar, do ponto de vista técnico e jurídico, o ENTE PÚBLICO ao longo de todo o procedimento licitatório.
	8.3.1.2 O produto deste bloco será a Assessoria na Licitação, desde os atos preparatórios à publicação do Edital de Licitação até a homologação do resultado e adjudicação de seu objeto ao vencedor do certame. Serão realizadas as seguintes atividades:


	8.4 Subetapa 4.2 – Preparação
	8.4.1 Bloco 4.2.1 – Assinatura do Contrato de Concessão
	8.4.1.1 Esta atividade tem como objetivo o assessoramento ao ENTE PÚBLICO entre a adjudicação do objeto do certame ao vencedor da licitação e a efetiva celebração do contrato de PPP.
	8.4.1.2 O produto deste bloco será o Contrato de PPP assinado, incluindo:

	8.4.2 Bloco 4.2.2 – Preparação da Gestão Contratual
	8.4.2.1 Este bloco tem como objetivo apoiar o ENTE PÚBLICO no planejamento detalhado da implantação do novo contrato de concessão ou PPP, bem como definir e preparar a equipe do ENTE PÚBLICO que estará responsável pela gestão contratual.
	8.4.2.2 Este bloco deverá ser iniciado em paralelo à consulta pública, com o objetivo de apoiar o ENTE PÚBLICO em seu planejamento e preparação para início da gestão contratual da PPP.
	8.4.2.3 O produto deste bloco será o Manual da PPP, devendo incluir:



	9 DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
	9.1 A execução dos serviços deverá ter como base aplicação de conhecimentos, qualificações, ferramentas e técnicas visando ao atendimento das necessidades e expectativas do CONTRATANTE quanto aos serviços prestados.
	9.2 Seguindo a metodologia proposta, a CONTRATADA realizará todas as atividades necessárias para se atingir o objetivo estabelecido, administrando as eventuais mudanças de escopo e mantendo a qualidade e o prazo acordados com o CONTRATANTE, para realização dos trabalhos. Devem ser observadas todas as legislações, normas e procedimentos existentes.
	9.3 A CONTRATADA deverá designar profissional de sua equipe técnica para exercer a função de coordenação dos trabalhos e ser o interlocutor junto ao CONTRATANTE.

	10 DO ASSESSORAMENTO TÉCNICO CAIXA
	10.1 A atividade de assessoramento prestada pela CAIXA ao CONTRATANTE compreende:
	10.1.1 Gerenciar os contratos de consultoria firmados para realização dos estudos técnicos, jurídicos, econômicos e ambientais necessários à estruturação da concessão;
	10.1.2 Promover a interlocução técnica, administrativa e gerencial entre os consultores externos responsáveis pelos estudos e os setores responsáveis pela gestão e operacionalização dos serviços no âmbito do CONTRATANTE;
	10.1.3 Orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos a cargo das empresas de consultoria e promover o atendimento das diretrizes e orientações emanadas pelo CONTRATANTE;
	10.1.4 Recepcionar, avaliar e manifestar-se conclusivamente sobre os produtos parciais e finais elaborados pelas empresas de consultoria para a estruturação da concessão, em apoio à tomada de decisão do CONTRATANTE;
	10.1.5 Submeter os produtos elaborados ao CONTRATANTE para manifestação, na forma estabelecida na Cláusula Oitava do CONTRATO;
	10.1.6 Fornecer minutas de edital, contratos e instrumentos normativos legais indispensáveis à realização do processo de concessão dos serviços objeto do CONTRATO;
	10.1.7 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado na interlocução com os órgãos ambientais competentes para obtenção das licenças ambientais indispensáveis à estruturação da concessão, até a formalização do contrato de concessão;
	10.1.8 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado na interlocução com a Câmara de Vereadores e com os órgãos de controle internos e externos competentes para obtenção das autorizações necessárias à estruturação da concessão, até a formalização do contrato de concessão;
	10.1.9 Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE ou o representante por ele designado no planejamento e realização da consulta pública e das audiências públicas, indispensáveis à estruturação da concessão e observância da legislação, incluindo a colaboração na análise das contribuições apresentadas e possíveis incorporação no processo;
	10.1.10 Apoiar tecnicamente a Comissão Permanente de Licitação do CONTRATANTE nas questões técnicas, jurídicas, administrativas e gerenciais, no que couber, bem como na interlocução com consultoria que possa ser contratada para apoiar a execução dos procedimentos licitatórios.
	10.1.11 Realizar roadshow e demais atividades necessárias à divulgação e promoção do certame licitatório com vistas a ampliar as possibilidades de competição e concorrência;
	10.1.11.1 A realização será em espaço disponibilizado pela CAIXA, podendo o ENTE PÚBLICO optar por disponibilizar espaço de sua preferência, caso em que ficará responsável pelo apoio logístico.

	10.1.12 Assessorar o CONTRATANTE nas demais atividades consideradas imprescindíveis à formalização do contrato de concessão.


	11 DO DETALHAMENTO DE REQUISITOS
	11.1 Características Gerais
	11.1.1 A prestação dos serviços deverá ser feita pela CONTRATADA observando-se as disposições referentes ao sigilo, em conformidade com cláusula específica do CONTRATO.
	11.1.2 O CONTRATANTE disponibilizará as informações solicitadas pela CONTRATADA no prazo de até 10 (dez) dias úteis, com justificativa caso haja necessidade de prazo maior.
	11.1.2.1 Demandas urgentes poderão ser objeto de prazos inferiores, e serão acordadas durante a realização do objeto.
	11.1.2.2 Caso o CONTRATANTE atrase a entrega dessas informações, poderá haver a prorrogação de datas de conclusão de atividades subsequentes que serão impactadas pelo prazo do referido atraso.

	11.1.3 Em todas as etapas e serviços do trabalho, a CONTRATADA deverá entregar formalmente ao CONTRATANTE a documentação física e/ou meios digitais, tais como: relatórios, planilhas de cálculos, material de apresentação e outros.
	11.1.4 O material produzido pela CONTRATADA e/ou pelo CONTRATANTE, planilhas de cálculo e outros entregues em meio digital, deverá ser acompanhado de todas as fórmulas, softwares especificamente desenvolvidos, senhas protetoras e outros mecanismos de segurança utilizados.
	11.1.5 Informações estratégicas ou sigilosas do CONTRATANTE podem não ser fornecidas, desde que devidamente justificado e que não causem nenhum prejuízo à perfeita compreensão dos produtos.

	11.2 Das Visitas Técnicas e Reuniões de Acompanhamento
	11.2.1 Todas as intervenções, reuniões e contatos que o CONTRATANTE efetuar com a CONTRATADA deverão ser previamente agendados e confirmados.
	11.2.1.1 Caso a reunião desejada requeira deslocamento aéreo da equipe da CONTRATADA, o prazo mínimo para agendamento será de 12 (doze) dias úteis.

	11.2.2 Todos os custos da equipe da CONTRATADA, referentes à logística, ao deslocamento e à hospedagem correrão por conta da CONTRATADA.
	11.2.3 O acesso físico às instalações prediais do CONTRATANTE pode estar sujeito a prévia autorização. A CONTRATADA deverá comunicar previamente os dados dos profissionais que irão prestar os serviços contratados.
	11.2.4 As visitas técnicas, quando necessárias, serão realizadas após a comunicação formal ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, para que este providencie as autorizações necessárias, ou 12 (doze) dias úteis, caso requeira deslocamento aéreo de equipe da CONTRATADA. Prazos inferiores poderão ser acordados entre as partes no decorrer do projeto.

	11.3 Representantes Técnicos
	11.3.1 A CONTRATADA e o CONTRATANTE designarão cada uma das partes, por escrito, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento, representante(s) técnico(s) devidamente habilitado(s) para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, através dos quais serão feitos os contatos entre as partes, devendo indicar também o(s) endereço(s) para onde deverão ser encaminhadas as correspondências e os volumes contendo toda e qualquer documentação relativa ao Contrato.

	11.4 Ordens de Serviço
	11.4.1 O início de cada etapa de modelagem do PROJETO não deve prescindir da documentação necessária à sua execução, bem como do acompanhamento do setor e responsável técnico que irá prestar as informações adicionais ao profissional da CONTRATADA.
	11.4.2 A CONTRATADA, através de seu representante, deverá analisar a documentação encaminhada pelo CONTRATANTE, verificando se é suficiente para a realização dos serviços demandados.
	11.4.2.1 Havendo necessidade, a CONTRATADA solicitará ao CONTRATANTE a apresentação de documentação complementar, com a devida justificativa, por meio de ofício, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da documentação.
	11.4.2.2 Se o CONTRATANTE atrasar a entrega da documentação complementar solicitada, poderá se postergar o prazo de entrega do relatório correspondente por período igual ao atraso.
	11.4.2.3 A não solicitação de documentação complementar no prazo estipulado de 05 (cinco) dias caracteriza automaticamente o recebimento definitivo da documentação, iniciando-se a contagem do prazo para a execução dos serviços.


	11.5 Serviço
	11.5.1 A CONTRATADA deverá apresentar todos os produtos, objeto da presente contratação, necessários ao atingimento do objeto da contratação, de acordo com os prazos especificados no contrato.
	11.5.2 Caso seja necessário, por injunções técnicas e administrativas devidamente justificadas, mediante prévia concordância do CONTRATANTE, os prazos referenciados podem ser dilatados sem a aplicação de multas ou outras sanções.
	11.5.3 As informações, bem como toda a correspondência e documentos relativos a este Termo de Referência, deverão ser redigidos em língua portuguesa, sendo toda a documentação compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma.
	11.5.4 O PROJETO contará com reuniões periódicas de acompanhamento com participação das partes, podendo constituir momentos de tomada de decisão sempre que couber, bem como de redirecionamento das atividades, de modo a garantir o perfeito alinhamento entre as partes quanto às escolhas realizadas e resultados esperados.

	11.6 Publicidade
	11.6.1 Caso não haja licitação em até 36 meses após a conclusão da etapa VALIDAÇÃO EXTERNA, a CAIXA poderá publicar os estudos, podendo prorrogar esse prazo caso verifique de forma objetiva que o processo licitatório está em andamento ou terá início no curto prazo.



